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  a meu pai e minha mãe,
 com imensa gratidão
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  O último dia do tempo
 não é o último dia de tudo.
 Fica sempre uma franja de vida
 onde se sentam dois homens.
 Um homem e seu contrário,
 uma mulher e seu pé,
 um corpo e sua memória,
 um olho e seu brilho,
 uma voz e seu eco.





  Carlos Drummond de Andrade,
 Passagem do Ano
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  A trajetória histórica dos índios Matsés que ocupam o vale do rio Javari é completamente típica, quer dizer, repleta de singularidades. Em sua trama, ela revela de forma extraordinária o balanço entre equilíbrios circunstanciais e transformações profundas que conformam o devir de uma sociedade indígena em meio a intricados processos de antagonismo, aliança, incorporação e afastamento no âmbito das relações interétnicas com os povos indígenas vizinhos e não índios adventícios. Nos últimos 150 anos, pelo menos, os Matsés têm conseguido articular mudanças marcantes no seu substrato sociodemográfico com a manutenção de comportamentos e valores duradouros, reconfigurando continuamente uma tradição cultural distintiva. As narrativas por meio das quais os Matsés transmitem a memória de sua história, especialmente aquelas que versam sobre os eventos do contato interétnico, estão repletas de representações que fornecem importantes chaves de acesso às estruturas de significado que têm moldado o vir-a-ser de sua sociedade. Como sói ocorrer, as representações matsés sobre o contato mostram-se particularmente significativas para a análise dos processos de construção das identidades étnicas. Nesse sentido, a intenção deste trabalho é analisar um conjunto de relatos indígenas sobre o contato interétnico, destacando fontes de significado e valores culturais relevantes que permearam o incessante movimento de construção e transformação social dos Matsés ao longo de pouco mais de um século de sua interação com os povos indígenas vizinhos e com os integrantes das sociedades nacionais do Brasil e do Peru.




  Os Matsés são um povo indígena pertencente à família linguística Pano que habita a região do vale do rio Javari, ocupando tradicionalmente uma área que se estende por ambos os lados da fronteira peruano-brasileira, entre o sudoeste do estado do Amazonas e o sudeste do departamento de Loreto. Sua população atual alcança cerca de 3.600 pessoas, que se espalham por mais de 24 aldeias localizadas à margem dos rios Javari, Jaquirana, Gálvez, Curuçá e Pardo, além dos igarapés Choba e Lobo. O contato interétnico regular entre os Matsés e as sociedades nacionais envolventes teve princípio em 1969/1974, estando seu usufruto territorial resguardado atualmente, no Peru, pelo reconhecimento das áreas correspondentes à Comunidad Nativa Matsés e à Reserva Nacional Matsés. No Brasil, o território ocupado pelo grupo encontra-se protegido pela demarcação da terra indígena Vale do Javari, que também abriga em seus limites comunidades formadas por índios Marubo, Matis, Kulina, Korubo e Kanamari, além de outros povos em isolamento voluntário e de contato recente. Em meio a significativas mudanças ocorridas nessas quase cinco décadas de contato continuado, os Matsés seguem mantendo uma apreciável autonomia sociocultural, necessitando redobrar seus esforços em alguns momentos, como no presente, para fazer frente a interesses econômicos contrários e suportar conjunturas sanitárias adversas.




  PLANO DA OBRA




  O período histórico enfocado neste livro inicia-se em 1866, quando o rio Javari passa a ser percorrido por comissões de limites, e estende-se até 1974, quando a maior parte dos Matsés aceita o contato pacífico com missionárias evangélicas, comerciantes de peles, prospectores de petróleo e sertanistas do governo. Como se verá, o primeiro "século do contato" na história matsés é um período repleto de transformações para essa sociedade indígena, que soube, a despeito disso, perpetuar-se como coletividade distintiva e manter uma identidade sociocultural de grande vitalidade. Cabe observar que o etnônimo Matsés somente veio a ser utilizado a partir de 1976, denominando-se anteriormente seus presumíveis ascendentes no Vale do Javari como Mayoruna. A história mayoruna (Coutinho 1993) registra, a partir do final do século XVII, a presença de grupos com essa denominação na vizinhança de reduções jesuíticas fundadas nas proximidades da foz do Javari. Por conta de seu ânimo aguerrido, os Mayoruna foram capazes de se contrapor a praticamente toda tentativa de penetração não indígena no interior dessa região até o último lustro do século XIX, quando o até então ermo curso do alto Javari foi tomado por milhares de caucheiros e seringueiros, incrementando-se a partir daí as relações interétnicas entre a população indígena e as sociedades nacionais envolventes.




  A Parte I do livro é constituída por exposições introdutórias que têm por objetivo o aparelhamento de princípios conceituais, a exposição de algumas informações preliminares sobre a sociedade indígena objeto do estudo e a apresentação de uma síntese sobre a história matsés a partir de fontes já publicadas. O Capítulo 1 (Pontos de Partida) fornece indicações sobre o atual campo disciplinar da história ameríndia e a orientação adotada para a análise do material matsés, além de reunir dados essenciais sobre o etnônimo utilizado, o território do grupo, a população contemporânea, as atividades de subsistência, o sistema de parentesco e os nexos histórico-regionais com outros povos da família linguística Pano. O Capítulo 2 (Contato Secular) apresenta uma compilação sobre os principais registros documentais relativos à presença indígena e ocupação regional no Vale do Javari, constituindo uma síntese histórica sobre o contato interétnico que serve como enquadramento necessário para a compreensão das narrativas analisadas no corpo da Parte II. Assim, esse capítulo enfoca primeiramente o período em que o rio Javari foi devassado por comissões de limites, de 1866 a 1897, tratando em seguida das relações interétnicas na bacia do Javari durante o auge do período da borracha, no intervalo entre 1898 e 1920. Depois disso, considera a fase de retração que se seguiu à derrocada da economia da borracha, de 1921 até 1946, quando os Matsés realizam ataques repetidos a madeireiros, habitantes regionais e povos indígenas vizinhos em uma vasta região abarcando os vales dos rios Javari, Ucayali e Amazonas. Por fim, descreve a época que se estende entre a implantação dos pelotões militares de fronteira no alto Javari, a partir de 1947, e a "pacificação" dos Matsés, consolidada em 1974.




  A Parte II está estruturada em torno da apresentação e análise de 20 relatos que integram o rico acervo de narrativas da história oral matsés. Antes de adentrar propriamente no tópico em causa, o Capítulo 3 (Parâmetros Narrativos) examina alguns aspectos relevantes para a interpretação geral dessas narrativas, como suas características estilísticas mais notáveis, os marcadores linguísticos de tempo e as categorias básicas de identidade étnica. Feito isso, o Capítulo 4 (Liames Autóctones) dedica-se a analisar um conjunto de narrativas que reportam as relações mantidas, entre si, por distintos grupos locais indígenas no período anterior ao contato interétnico com as sociedades nacionais, discutindo a sua importância para a compreensão da etnicidade matsés. O Capítulo 5 (Os Que Vieram) discorre sobre o conteúdo dos relatos históricos que retratam, majoritariamente, o contato interétnico mantido com caucheiros e seringueiros, debatendo a interpretação cultural nativa sobre os múltiplos tipos de vínculos mantidos nessa época entre os agrupamentos indígenas e os integrantes da frente de expansão da borracha. O Capítulo 6 (Devir Compósito) enfoca o conteúdo de narrativas que contêm informações relativas à captura de índios e não índios e sua incorporação ao conjunto da população matsés por meio de incursões e ataques promovidos no entorno de seu território. O Capítulo 7 (Cerco à Retirada) considera o conteúdo de narrativas que expõem alguns dos eventos dramáticos que antecederam e acompanharam o contato com missionárias do SIL e funcionários da Funai, notadamente aqueles que retratam o bombardeio aéreo sofrido pelo grupo e os trabalhos de prospecção sísmica de petróleo e gás natural no território indígena. No encerramento são retomadas as principais conclusões do trabalho para compreensão da história do contato interétnico matsés, da construção sociocultural de sua etnicidade e do reconhecimento da importância da memória e da consciência histórica na configuração do vir-a-ser de sua sociedade.




  A transcrição e a tradução interlinear das narrativas que serviram como fonte principal para o estudo são apresentadas no Encarte colocado ao final do livro. Vale esclarecer que o sentido da expressão "coletânea matsés" procura tão somente realçar o caráter fragmentário e pontual das narrativas aqui reunidas: tal como igualmente empregue em outros contextos (Seki 2010), procura-se enfatizar, desse modo, que se trata apenas de uma coleção, ou amostra, de obras e autores selecionados dentro de um conjunto aberto e muito mais vasto que conforma a história nativa desse povo indígena. Outrossim, cabe observar que, tendo em vista o eixo do trabalho, não se intentou qualquer esforço comparativo sistemático com os dados relativos à história e narratividade de outros povos Pano, que somente são incorporados à análise na medida que iluminam os relatos e a descrição da trajetória matsés.




  TRABALHO DE CAMPO




  Este livro é fruto de um relacionamento pessoal e profissionalmente diversificado que mantenho com os Matsés e outros povos indígenas do Vale do Javari desde 1991. Naquela época, como estudante do curso de mestrado em antropologia da Universidade de Brasília, eu não tinha a mínima ideia de que este seria um envolvimento de longa duração, que se desdobraria com o tempo em interesses extra-acadêmicos, e que viria mobilizar tantos anos para ver, de alguma forma, concretizada a intenção original. A pesquisa de campo que serve de base para este trabalho foi desenvolvida de maneira intensiva durante cerca de seis meses e meio, entre 10 de julho de 1991 e 29 de março de 1992, nas aldeias Lobo e 31, no médio Jaquirana, e nas aldeias Lameirão e São Raimundo, no médio Javari. Essas quatro comunidades indígenas reuniam, então, toda a população matsés aldeada no Brasil. Nessa época, residi aproximadamente três meses na aldeia Lobo, no interior do igarapé homônimo, e cerca de três meses na aldeia 31, à margem direita do rio Jaquirana, alternando períodos de estada entre essas duas comunidades, separadas por cerca de três horas de caminhada no varadouro. Permaneci de forma contínua nas referidas aldeias entre 2 de agosto de 1991 e 25 de janeiro de 1992, com uma ausência de apenas quatro dias na cidade de Benjamin Constant (entre 4 e 7 de outubro) possibilitada por uma carona de helicóptero. Em seguida, buscando uma perspectiva comparativa, passei cerca de 20 dias nas aldeias Lameirão e São Raimundo, então localizadas à margem direita do médio Javari, no período entre 13 de fevereiro e 3 de março de 1992. Comparadas com as exigências atuais, as condições para a realização da pesquisa etnográfica à época parecem, em retrospecto, bastante singelas. Durante minha permanência nas aldeias, estabeleci-me em casas momentaneamente vazias destinadas à moradia de funcionários da Funai. Procurei sempre retribuir o auxílio, os alimentos, os artefatos e as informações prestadas pelos Matsés, inclusive a gravação de narrativas, por meio de gêneros como terçados, facas, cartuchos, pilhas e miçangas.




  Pouco antes do início da pesquisa, uma epidemia de cólera irrompera na região de Iquitos, espalhando-se rapidamente para outras partes do Amazonas peruano e provocando a morte, em setembro de 1991, de três Matsés no Brasil. Temerosas, algumas famílias do grupo cogitavam abandonar as margens do Jaquirana para se internar nas matas em direção ao rio Pardo. Em junho de 1992, participei de uma reunião em Benjamin Constant promovida pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa) para discutir providências visando a implantação de um distrito sanitário indígena no Vale do Javari. Imediatamente após esta reunião, em companhia de integrantes do Conselho Indigenista Missionário (Cimi) e da Diocese do Alto Solimões, tomei parte de uma viagem às aldeias matsés com o intuito de auxiliar na realização do atendimento médico à população e no levantamento epidemiológico preliminar da área. Nosso deslocamento fluvial estendeu-se de 26 de junho a 10 de julho de 1992, tendo a equipe permanecido quatro dias nas aldeias Lobo e 31 e atendido rapidamente, no retorno, as aldeias Nuevo Cashishpi, na margem peruana do Jaquirana, e Lameirão, na margem brasileira do baixo Javari.




  Posteriormente, tendo sido designado pela Fundação Nacional do Índio (Funai) para coordenar o grupo técnico de identificação e delimitação da terra indígena Vale do Javari, retornei às aldeias matsés em meados de 1995, quando pude atualizar o censo demográfico feito três anos antes e coletar novas informações. Ao longo dos trabalhos de identificação da área, visitei, no período de 19 a 26 de abril, as aldeias Lameirão e São Raimundo, além de algumas famílias matsés nas localidades Paraíso e Jurará, na margem peruana do baixo Javari. No período de 22 a 28 de maio, estive nas aldeias Lobo e 31, detendo-me de baixada nas aldeias Nuevo Cashishpi e Cruzeirinho, esta última situada uma volta acima do pelotão de Palmeiras do Javari. Depois disso, voltei brevemente à aldeia Lameirão dois dias antes de uma reunião promovida na cidade de Atalaia do Norte, em março de 1998, com a finalidade de apresentar às lideranças indígenas do Vale do Javari a proposta de limites antes do encaminhamento formal do respectivo relatório à Presidência da Funai (Coutinho, 1998).




  Incumbido pelo Ministério Público Federal (MPF), retornei novamente às aldeias matsés em meados de 2008 no curso de um levantamento sobre a prestação dos serviços de educação escolar indígena na região do Vale do Javari. Com esse objetivo, visitei no período de 31 de maio a 2 de junho de 2008 as aldeias Nova Esperança e Terrinha, no baixo rio Pardo; Fruta Pão e Flores, na margem direita do baixo Curuçá; e Três José, na margem direita do médio Javari. No período de 16 a 24 de junho, voltei às aldeias Lobo, 31 e Cruzeirinho, bem como pude conhecer a aldeia Soles, estabelecida junto ao extremo noroeste da terra indígena Vale do Javari no rio Jaquirana. Também tive a oportunidade de participar, em nome do MPF, da reunião binacional Matsés Peru-Brasil ocorrida na aldeia Lobo no período de 9 a 11 de março de 2013, quando pude encontrar, enfim, uma série de lideranças das comunidades deste povo no território peruano. Essas passagens recentes pela região e a visita às novas aldeias formadas nos rios Pardo, Curuçá, Javari e Jaquirana permitiram tomar contato com a situação atualmente vivenciada pela grande maioria dos Matsés no Brasil, dando novo matiz às informações obtidas em 1991/1992.




  Conquanto não tenha implicado a visita às aldeias matsés, destaco ainda a importância da troca de informações com integrantes deste povo indígena em Atalaia do Norte (AM) no período de 22 de abril a 10 de julho de 2004, quando permaneci nessa cidade por designação da Funasa para assessorar o gerenciamento e a operacionalização das ações de saúde no âmbito do Distrito Sanitário Especial Indígena Vale do Javari. Em contrapartida, recebi na minha residência em Manaus, entre 2005 e 2015, a visita ocasional de amigos matsés que se encontravam em trânsito pela capital do estado por razões diversas, amiúde relacionadas à extraordinária prevalência de hepatites virais no Javari (Coutinho 2008). Certamente, meu empenho nas oportunidades em que os pude acolher não terá sido suficiente para retribuir a generosidade com a qual fui até hoje recebido pelos Matsés e que constitui um dos pilares mais notáveis da sua ética sociocultural.




  Após quase três décadas desde que conheci os Matsés e iniciei a pesquisa que veio a resultar neste livro, posso testemunhar em primeira mão diversas e significativas transformações históricas por que passou esse povo indígena. Ao longo desse tempo, pude comprovar em certas ocasiões a persistência do interesse devotado pelos Matsés, de modo geral, pelos relatos que retratam a trajetória histórica de seus "velhos" (tsusio). Alguns daqueles que auxiliaram na transcrição e tradução dos relatos aqui reproduzidos não deixaram de me alentar ocasionalmente a concluir o trabalho, por compreender, acredito, a importância do entendimento sobre o passado para uma real orientação com respeito ao futuro. A despeito da consciência sobre as inúmeras insuficiências e imprecisões na transposição escrita e na tradução dos relatos aqui apresentados, espero que eles possam servir também, de alguma forma, como registro útil aos próprios Matsés. Será de valia se puder estimular nos integrantes das novas gerações a reflexão sobre os feitos que constituíram a história dos "velhos" e conseguir encorajá-los a fazer, cada vez mais, suas próprias recompilações e sínteses.




  GRAFIA ADOTADA




  A língua matsés possui 15 consoantes e seis vogais. Os quadros abaixo apresentam os fonemas dessa língua, e alguns alofones (/ſ/, /ŋ/, /ʔ/), representados com os símbolos do Alfabeto Fonético Internacional (IPA) e as respectivas equivalências na ortografia adotada pelo Summer Institut of Linguistics (SIL). Cabe observar que o /d/ soa como /ſ/ apenas em ambientes intervocálicos, notando-se também a existência da realização complementar, em determinados ambientes, de /e/ como [] e de /o/ como [].




  Quadro 1: Consoantes matsés
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  Entre outros problemas do sistema de escrita adotado pelo SIL, apontados por Fleck (2003), podem ser mencionados: (i) a duplicidade de uso do /c/ e do /qu/ para representar /k/; (ii) o uso comum do /u/ para representar a vogal posterior alta e a aproximante labiovelar; (iii) o não reconhecimento do contraste entre /∫/ e /ş/ ou entre /t∫/ e /tş/; e (iv) o não reconhecimento da existência de fricativas geminadas (/ss/, /şş / e /∫∫/).




  Quadro 2: Vogais matsés




  

    

      

        	

          IPA

        



        	

          VOGAIS

        



        	

          SIL

        

      


    



    

      

        	

          /i/

        



        	

          anterior alta

        



        	

          i

        

      




      

        	

          /i/

        



        	

          central alta

        



        	

          ë

        

      




      

        	

          /u/

        



        	

          posterior alta

        



        	

          u

        

      




      

        	

          /o/

        



        	

          posterior média

        



        	

          o

        

      




      

        	

          /e/

        



        	

          anterior média

        



        	

          e

        

      




      

        	

          /a/

        



        	

          central baixa

        



        	

          a

        

      


    

  




  De todo modo, adotamos aqui o alfabeto do SIL por ser aquele conhecido pela maior parte dos Matsés e utilizado em publicações como Romanoff et al. (2004) e Jiménez, Jiménez & Fleck (2014). Tal alfabeto foi, ademais, oficializado por meio da Resolución Directoral nº 017-2014-MINEDU/VMGP/DIGEIBIR, por meio da qual a Directoria General de Educación Intercultural, Bilíngüe y Rural do Peru aprovou o alfabeto da "língua originária Matsés" com a seguinte ortografia: a, b, c, ch, d, e, ë, i, m, n, o, p, q, s, sh, t, ts, u, y.
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  1.1 – HISTÓRIA AMERÍNDIA




  O conhecimento da história dos povos indígenas das terras baixas sul-americanas tomou um grande impulso a partir do final da década de 1980 com a publicação de uma série de coletâneas de artigos que estabeleceram um novo patamar de investigação nesse campo de estudos. Ao repensar as relações entre mito e história como perspectivas sobre o passado dos índios sul-americanos (Hill 1988) e tratar de forma abrangente múltiplas facetas da história indígena (Carneiro da Cunha 1992), essas coletâneas permitiram a investigação sobre a historicidade particular de determinadas áreas etnográficas (Oliveira 2011; Sampaio & Erthal 2006; Viveiros de Castro & Carneiro da Cunha 1993) e conjuntos linguísticos (Hill & Santos-Granero 2002). Explorando as narrativas sobre o contato interétnico como parte das cosmologias nativas (Albert & Ramos 2000) e a relação entre história e cultura numa visada de longa duração (Franchetto & Heckenberger 2001; Hornborg & Hill 2011), foi possível delinear com maior precisão o lugar da memória na construção das historicidades indígenas (Becquelin & Molinié 1993; Fausto & Heckenberger 2007; Oakdale & Course 2014; Whitehead 2003). Esses volumes coletivos, enfim, serviram como pano de fundo para a publicação de diversas monografias individuais que vêm tomando a história de povos indígenas específicos ou de determinadas regiões etnográficas como tema central de análise.1




  A história pode ser considerada – em apertada síntese – uma narrativa de eventos dotados de significados circunstanciais, cuja compreensão é estruturada por categorias culturalmente construídas. Marshall Sahlins, o grande defensor na antropologia contemporânea da relação interdisciplinar com a história, entende o evento como "a relação entre um acontecimento e a estrutura" (Sahlins 1990: 15). Para este autor, a transformação constitui a forma básica de reprodução da cultura porque no diálogo "entre as categorias recebidas e os contextos percebidos, entre sentido cultural e referência prática", os eventos adquirem novas significâncias: "No mundo ou na ação – tecnicamente, em atos de referência – categorias culturais adquirem novos valores funcionais. Os significados culturais, sobrecarregados pelo mundo, são assim alterados. Segue-se então que, se as relações entre as categorias mudam, a estrutura é transformada" (ibid.: 174).2 Um evento adquire significância ("no duplo sentido de significado e importância") dentro de uma determinada "estrutura de conjuntura", isto é, o ambiente no qual "as categorias culturais se atualizam num contexto específico, por meio da ação interessada de agentes históricos e da pragmática de sua interação" (id. 2004: 366). Por conta disso, pode-se afirmar que "as estruturas interagem no meio formado pelos projetos das pessoas" (ibid.: 368).3




  As concepções culturais da história variam em seu grau de elaboração simbólica (textura), sua capacidade de permear múltiplos contextos (escopo) e sua habilidade em capturar a atenção e a imaginação das pessoas (intensidade) (Rosaldo 1980: 54). A concepção histórica de uma sociedade emerge a partir de sua experiência temporal (Hallowell 1974: 234) e dos meios culturalmente determinados para a percepção da temporalidade (Munn 1992). Se, por um lado, as culturas elaboram e mobilizam de maneiras diferentes suas experiências históricas, cabe perceber também, de outra parte, o efeito do fluxo histórico sobre a própria persistência e mudança das formas culturais. Diz-se, com propriedade, que "a continuidade das culturas indígenas consiste nos modos específicos pelos quais elas se transformam" (Sahlins 1997: 126). Tal fato ocorre porque, em conjunto com o seu papel na representação de uma estrutura de relações existente, a cultura também serve como um modelo para a prática social, influenciando de forma ativa o curso do processo histórico emergente (Geertz 1978: 107-108; Ortner 1990: 57).4




  Um evento histórico, de caráter processual, que normalmente desafia, modela ou transfigura os quadros culturais estabelecidos de qualquer sociedade, conforme o caso, é o contato estabelecido com outros povos. A etnologia ameríndia vem reconhecendo que as representações sobre o contato são particularmente significativas para a análise dos processos de construção das identidades étnicas. A "intertextualidade cultural do contato", segundo Albert (2002: 241), nutre-se do fato de que a autodefinição de cada protagonista "alimenta-se não só da representação que constrói do outro, mas da representação que esse outro faz dele: a autorrepresentação dos atores interétnicos constrói-se na encruzilhada da imagem que eles têm do outro e da sua própria imagem espelhada no outro". Via de regra, o contato interétnico com a sociedade nacional envolvente constitui um evento histórico de crucial importância para as sociedades indígenas. Com o tempo, esse evento inicial tende a se converter em uma situação de contato, isto é, "um sistema de interação que tem uma estrutura própria. As estruturas de situação como um todo e de cada um de seus componentes mudam em relação umas às outras, quer dizer, elas têm histórias" (Turner 1988: 239).5 Deveras, uma sociedade tende a definir suas relações externas por meio dos "mesmos processos internos pelos quais ela se reproduz (e, deste modo, pragmaticamente define) a si mesma" (ibid.: 276). "Definir a si mesma", nesse contexto, "significa reproduzir não somente sua estrutura interna mas também seu padrão de acomodação à situação de contato", visto que "as representações sobre outras sociedades e de suas relações com a própria sociedade formam uma parte integral desse processo de autodefinição coletiva" (ibid.).




  No discurso histórico indígena estão implicados diversos aspectos de sua autorrepresentação étnica, possuindo as narrativas sobre o contato, em geral, elementos que esclarecem a forma como cada sociedade "constrói argumentos para orientar, controlar ou modificar o rumo de suas relações com os brancos" (Gallois 1994: 83). A retórica indígena sobre o contato traduz uma estratégia para a produção de uma "imagem de si" que representa uma "forma ativa de resistência", isto é, "os elementos da história do contato são transformados e remodelados em função de estratégias interétnicas definidas" (id. 2002: 221-224). De fato, narrativas históricas não apenas representam os eventos do passado mas também constituem "programas" para orientação da ação dentro de uma situação de contato e chaves para a interpretação da interação no contexto interétnico (Turner 1988: 241).6 Seja como for, se quisermos compreender como um povo dá significado ao processo histórico, devemos apreender por que certos eventos se tornam "memoráveis" e como recebem um "significado explicativo" que promove a sua integração no corpo de experiências prévias (Basso 1993: 313).




  1.2 – MEMÓRIA E IDENTIDADE




  A fenomenologia reconhece que a memória é um elemento constitutivo/constituinte do sentimento de identidade. A memória é um fenômeno seletivo, quer dizer, o que ela "grava, recalca, exclui, relembra, é evidentemente o resultado de um verdadeiro trabalho de organização" (Pollak 1989: 204). Memória e identidade não constituem fenômenos que possam ser compreendidos como essências de uma pessoa ou de um grupo, representando antes valores disputados, negociados e rearranjados em processos sociais. Quer se trate de identidades pessoais ou coletivas, há uma série de investimentos que devem ser feitos para proporcionar os sentimentos de unidade (a sensação de ter fronteiras físicas, no caso da pessoa, ou limites de pertencimento ao grupo, no plano social), de continuidade (envolvendo a ideia de persistência moral e psicológica) e de coerência (quer dizer, como os diferentes elementos que formam o indivíduo ou o grupo são efetivamente unificados) (ibid.: 206-207).7 A memória é parte de um processo de constituição do eu, em que os indivíduos podem idiossincraticamente apropriar-se de representações culturais na construção de suas lembranças (Yelvington 2002: 238-239).




  A memória é intersubjetiva, isto é, ela não pode ser caracterizada apenas por uma maior ou menor completude e acurácia de um indivíduo isolado em recontar um passado "real", pois está amparada em representações motivadas por esquemas culturais. De fato, a fenomenologia está menos interessada em estabelecer o que realmente aconteceu no passado do que em explorar o passado como um modo da experiência presente (Jackson 1996: 38). Efetivamente, a imagem que buscamos compor sobre nós mesmos a partir de elementos do passado é sempre pré-constituída pelo que somos no momento da evocação. Há que se distinguir, no caso, entre a competência e a performance da memória: a narrativa de um acontecimento não se confunde com as lembranças que dele guarda(m) o(s) narrador(es), pois a parte verbalizada (evocação) não constitui a totalidade das lembranças, que se atualizam diversamente de acordo com os contextos que mudam (Candau 2011: 33-34). De todo modo, admite-se que a representação que um grupo faz de si mesmo, de sua história e de seu destino tende a se estruturar por meio de "memórias organizadoras" que alimentam o seu sentimento de identidade.




  Os distintos modos de relembrar o passado "não apenas criam o mundo externo imaginado mas eles criam a natureza imaginada do ator no passado, o que, na medida em que o ator é visto como um predecessor, refere-se também àqueles que vivem no presente" (Bloch 1998: 81). Como os personagens de um relato são postos na trama simultaneamente à história narrada, a configuração narrativa contribui para modelar a identidade dos protagonistas da ação ao mesmo tempo que os contornos da própria ação. Narrar uma história não é apenas um modo de recordá-la, mas também um meio para refigurar a nossa própria experiência e temporalidade (Ricoeur 1997: 7). A rememoração do passado tece uma memória compartilhada entre pessoas próximas, contribuindo para a formação de comunidades intersubjetivas que passam a ser consideradas como o "sujeito de inerência de suas lembranças" (id. 2007: 129). Para a fenomenologia social, a relação com os companheiros (ou outrens privilegiados) constitui o "plano intermediário de referência no qual se operam concretamente as trocas entre a memória viva das pessoas e a memória pública das comunidades" (ibid.: 141).8 De fato, as narrativas de recordações pessoais tendem a se organizar em torno a referências temporais fornecidas pelo contexto social e os mecanismos narrativos (isto é, a forma como as memórias são expostas e se sedimentam dentro do indivíduo) são, a toda evidência, mediados culturalmente. A performance narrativa representa em si mesma uma "ação socializadora", isto é, um instrumento que o narrador utiliza, com diferentes graus de implicação e sucesso, para definir sua relação com os grupos de referência (Jedlowski 2001: 32).




  Portanto, ainda que o ato de lembrar ocorra no âmbito pessoal, a natureza e o conteúdo do que é lembrado tem sempre influência decisiva que advém do contexto societário e sobre ele reflete, contribuindo para a criação de um "passado intersubjetivo" (Sarlo 2007).9 A articulação de uma memória compartilhada é fundamental para o sentimento e a expressão de pertença ao grupo social, pois a rememoração constitui sempre um "esforço por sentido", no qual o que é recordado representa uma "estrutura de significação" (framework of meaning) para compreender o presente (Middleton & Brown 2006: 79-82). O passado, em si, nunca permanece "o mesmo", pois é constantemente filtrado e reestruturado pelas questões e necessidades do momento atual. A memória é entendida, assim, como um processo subjetivo que se constrói entre o que é dado pelos construtos culturais que usamos para recordar e aquilo que concretamente recordamos. Com efeito, as formas culturais disponíveis para recontar o passado "moldam profundamente a maneira pela qual os indivíduos ganham acesso à sua própria história" (ibid.: 80), transmitindo um conjunto de valores culturais e significados sociais em vez de representar, primariamente, um registro fidedigno de eventos do passado. Como veremos, as narrativas matsés demonstram a inegável importância da memória sobre os eventos que marcaram sua história na tessitura da identidade compartilhada pelos membros dessa sociedade indígena.




  1.3 – LINHAGEM TEMÁTICA




  Aspectos da história matsés têm sido abordados por praticamente todos os antropólogos que desenvolveram trabalho de campo com este povo. Assim, a monografia de Steven Romanoff (1984), elaborada com base em trabalho de campo desenvolvido em 1974/1976, contém uma breve mas arguta descrição sobre a história do grupo durante o século XX, discutindo sistematicamente "variáveis críticas" de seu desenvolvimento (população, território, subsistência, autonomia e coesão) ao longo dos quatro principais períodos identificados pelo autor, que ele denomina "evitação", "contato intermitente", "ataques" e "contato não-violento" (Romanoff 1984: 21-23). Considerando as diversas mudanças sociais ocorridas ao longo desses períodos, assim como o "amálgama" produzido pela incorporação de cativos/ as de outros grupos ameríndios, ele observa que os atuais Matsés não podem ser tomados como representantes da prístina cultura de grupos interfluviais da família Pano: "They have a history" (ibid.: 19). Em função disso, sustenta que as discussões a respeito de características como demografia, padrões de assentamento e integração sociocultural somente adquirem seu verdadeiro sentido após o reconhecimento do efeito de fatores como agressões escravistas, introdução de enfermidades, atuação de agências missionárias e intervenção de burocracias modernas (ibid.: 20). Além de organizar relevantes informações sobre a trajetória matsés no século XX, a tese de Romanoff apresenta em primeira mão a condensação de relatos indígenas contendo a versão nativa sobre o contato interétnico (ibid.: 36-37 e 45).




  A história matsés voltou a ser focalizada em uma série de estudos sobre práticas de subsistência, migrações e organização social desenvolvidos por Luis Calixto Méndez, nos quais o autor resume informações documentais sobre o contato (Calixto 1985: 3-14) e descreve, com base em relatos orais, o percurso de uma parentela matsés por mais de 20 assentamentos ao longo da segunda metade do século XX (id. 1986a: 24-41). Em sua tese de doutorado, James Matlock (2002) debate a estruturação da sociedade matsés examinando as estratégias de resistência e de acomodação adotadas por este povo ao longo da história antiga e no período contemporâneo. Depois de mencionar dados historiográficos sobre os Mayoruna nos primeiros séculos da conquista, na época da borracha e do contato com as sociedades nacionais, o seu trabalho detém-se na análise da oposição estrutural, identificada no período recente, entre os assentamentos matsés encontrados no igarapé Choba, onde se estabeleceram as missionárias do Summer Institut of Linguistics (SIL), e aqueles existentes no rio Gálvez, na órbita de influência do pelotão militar de Angamos.




  Informações sobre a história matsés também comparecem tangencialmente na dissertação e na tese de Beatriz Matos, nas quais a autora resume alguns dados bibliográficos e apresenta pontualmente narrativas matsés que tratam das relações com os povos indígenas vizinhos e do contato com o SIL e agentes da Funai (Matos 2009: 14-23, 45-63 e 72; 2014: 9-24). Enquanto Ricardo Dias (2015: 20-40) faz um escorço sobre os quatro períodos da história mayoruna definidos por Melatti (1981), enfocando particularmente o contato havido em 1969, Anna Kovasna (2009: 18-23) traz uma síntese acerca dos quatro períodos da história matsés definidos por Romanoff (1984), agregando dados inéditos a respeito da fase pós- 1970. Rodrigo Reis (2011, 2013a: 77-105, 2013b, 2015), por seu turno, mescla informações sobre as histórias mayoruna e matsés, dedicando sua atenção às articulações políticas no período contemporâneo. Cabe mencionar, além disso, que parte das informações sobre a história oral matsés colhidas por Arceu Borja (1981) foram incorporadas por Julio Cezar Melatti no volume geral a respeito dos povos indígenas do Vale do Javari (Melatti 1981: 69-71).




  O conhecimento já acumulado sobre a história matsés, em todo caso, empalidece diante da monumental massa de dados primários contidos na obra intitulada Matses Icampid: La Historia de los Matsés (Jiménez, Jiménez & Fleck 2014). Este trabalho resulta integralmente de relatos transmitidos por Manuel Tumi Jiménez Ruiz, que foram transcritos para a língua matsés por seu filho Daniel Manquíd Jiménez Huanán e vertidos para o castelhano, conjuntamente, por seu neto Aleandro Jiménez Ëshcó e pelo linguista David Fleck. Compreendendo um impressionante conjunto de 68 relatos históricos, a obra em questão abrange narrativas que se passam no período de 1860 a 1947, representando a primeira parte de um trabalho maior previsto para abarcar a época que se estende até o contato com as missionárias do SIL, em 1969. Essa extraordinária recompilação de textos nativos na língua matsés,10 no entanto, não recebeu, por parte de seus autores, nenhuma tentativa de síntese ou interpretação. Assim, ela permanece como uma rica fonte de informações sobre a história matsés que merece, com certeza, ser explorada por todos que se interessam pelo tema.




  Apesar das informações já reunidas sobre a história matsés, há diversos aspectos do passado vivido por esse povo indígena, e das representações culturalmente construídas sobre os eventos passados, que são ainda insuficientemente conhecidos. Com efeito, a exposição sobre a história do grupo contida nos trabalhos de Romanoff (1976, 1984) reflete as limitações de um enfoque teórico atrelado ao conceito de adaptação e às discussões sobre ecologia cultural. O desenrolar da história matsés é, assim, praticamente reduzido às "respostas" (territoriais, demográficas, econômicas e políticas) do grupo para se adaptar às distintas compulsões apresentadas pelo contato interétnico e sobrevivência no meio interfluvial. Por sua vez, nos trabalhos de Matlock (1998, 2002), como o próprio autor admite, o uso do quadro analítico da teoria da estruturação (desenvolvida por Giddens) dificulta a abordagem da história matsés desde a perspectiva indígena. A descrição histórica está centrada aí quase exclusivamente nos processos de "resistência" e "acomodação" às "contradições estruturais" que afetaram, ao longo do tempo, os conjuntos locais ou certas instituições sociais matsés (como o parentesco). Além disso, observa-se igualmente uma incorporação acrítica, e imprópria (infra: 45-46), de dados relativos à história dos antigos Mayoruna no debate sobre a estruturação da sociedade matsés propriamente dita.




  Considerando os estudos já desenvolvidos, este livro busca uma aproximação fenomenológica à historicidade matsés, enfocando a experiência histórica desse povo indígena refletida em um conjunto de narrativas que compõem a sua memória social. Destarte, após resumir preliminarmente as informações disponíveis sobre a história matsés contidas em fontes bibliográficas, o restante do trabalho é dedicado à análise de um conjunto de relatos orais que versam sobre o contato dos Matsés com outros povos indígenas e os "estrangeiros" (brasileiros e peruanos), tendo como eixo alguns aspectos socioculturais relevantes para a construção das identidades étnicas nativas. Assim, ao examinar esses relatos históricos, a intenção principal será a de compreender como certos eventos críticos para a sobrevivência e manutenção da autonomia do grupo foram interpretados de forma endógena e como chegaram a influenciar a modelagem de representações étnicas.




  As categorias e concepções culturais por meio das quais os Matsés constroem sua própria identidade étnica, assim como a identidade de povos indígenas vizinhos e dos não índios, serão analisadas aqui, portanto, tomando como referência uma série de narrativas que retratam a história do contato intra e interétnico no Vale do Javari. Veremos como, por meio dessas narrativas, os Matsés cimentam endogenamente aspectos fundamentais de sua unidade social, coerência cultural e continuidade histórica que se mostram operativos não apenas para a interpretação de seu passado mas continuam a informar sua prática no presente. De fato, embora o compartilhamento de atos de memória coletiva (o fato de se lembrar) não seja suficiente para atestar a partilha das representações associadas (o que é lembrado) (Candau 2011: 35), é preciso reconhecer que a disseminação dos mesmos marcos memoriais tende a influenciar decisivamente a constituição de representações comuns do passado. A "escuta compartilhada" pressupõe uma abertura ao mesmo "horizonte de ação", promovendo a homogeneização parcial das representações do passado e fomentando a "socialização da memória" (isto é, o sentimento subjetivo dos membros do grupo de compartilhar as mesmas recordações) (ibid.: 45-48).




  1.4 –BALIZAMENTO DE NOMES




  Os primeiros trabalhos linguísticos e publicações acadêmicas sobre o grupo indígena aqui considerado fizeram uso do heterônimo Mayoruna para designá-lo. Este vocábulo quéchua, cujo significado é "povo do rio" (mayu, 'rio'; runa, 'gente'),11 foi utilizado especialmente nas antigas publicações do SIL assinadas por Fields (1973b) e Kneeland (1973, 1979), sendo observado também na análise do sistema de parentesco realizada por Fields & Merrifield (1980), na descrição pioneira de Vivar (1975), no texto-síntese elaborado por Melatti (1981), no relato de divulgação feito por Borja (1981), que traz a variante Mayruna, bem como no resumo de Flowers (1994) e nos estudos sobre adaptação ecológico-cultural publicados por Milton (1991, 1994). De todo modo, Vivar (op. cit.: 329) já reconhecia que aqueles assim chamados pela população regional costumavam utilizar a autodenominação Matses ('gente'). Posteriormente, as publicações do SIL adotaram o etnônimo Matses, fato que se nota em Fields (1990) e Kneeland (1982, 2008), sendo este termo, segundo Milton (2001: 290), "o nome peruano" para o grupo. A forma "Matsés (Mayoruna)", indexada por Cavuscens & Neves (1986a),12 refletiria talvez um momento de transição entre uma nomenclatura conhecida e outra desejada, pois "a identificação que fazem de si mesmo como Matsés é muito forte, enquanto que a palavra 'Mayoruna' nada representa para eles" (id. 1986b: 15). Apesar disso, Mayoruna continuou a ser a nomenclatura utilizada em relatórios administrativos como os de Aquino (1998) e Coutinho (1998, 2008), encarnando aí o sentido imediato de referência a um grupo pano contemporâneo específico. Em minha dissertação de mestrado (Coutinho 1993), que trata da imagem sobre esses índios encontrada em obras historiográficas, utilizei propositalmente o termo Mayoruna com um segundo sentido, para referir-me não a um povo indígena em particular, mas a um conjunto de grupos históricos de aparência externa semelhante e características sócio-culturais comuns.13 Como procurei então demonstrar, a unidade entre os vários grupos assim designados ao longo da história encontra-se principalmente na sua figuração como índios "brancos e barbudos", assentando-se este topos em arraigadas representações ocidentais sobre o contato interétnico em espaços fronteiriços coloniais e nacionais.




  O primeiro artigo acadêmico que fez uso do termo Matsés para designar o grupo indígena em pauta foi o Informe sobre el uso de la tierra... publicado por Romanoff (1976). Nele o autor aludia ao fato de alguns integrantes deste povo denominarem-se "gente das terras altas ou centrais" (manánuc matsés) "para se diferenciar daqueles que vivem sedentariamente na margem dos grandes rios" (ibid.: 100).14 Este vocábulo teria, segundo ele, um significado variável de acordo com o contexto, podendo remeter à totalidade do grupo étnico, ao grupo com exceção dos cativos e sua prole, e também, quando seguido pelo modificador utsi ('outro'), "à gente que se parece com os Matsés, incluindo outras tribos" (ibid.: 124-125). Na sua tese de doutorado, Romanoff (1984) fundamentou sua opção pelo etnônimo Matses, em vez de Mayoruna, argumentando que a palavra mais próxima deste último termo na língua do grupo seria mayu. Considerando o significado lexical de mayu ('índio não-matsés'), a eventual adoção do cognome Mayoruna pelo grupo teria o efeito paradoxal de estarem chamando a si mesmos de "estrangeiros". Para ele, Mayoruna seria um nome de alta generalidade no discurso da população regional e povos indígenas circundantes, designando grupos "selvagens" ou inimigos de modo geral. Apesar disto, reconhece que os dados históricos relativos aos Mayoruna podem ser proveitosamente usados para indicar características gerais dos grupos interfluviais históricos que ocuparam parte da mesma região dos atuais Matsés, sem pressupor, porém, que os primeiros fossem necessariamente "antepassados" dos segundos (Romanoff 1984: vi-vii).




  A preferência pelo uso de Matsés (geralmente grafado sem o acento na literatura franco-anglófona e com o acento nas obras de extração luso-castelhana)15 veio, desde então, consolidando-se na bibliografia etnológica e linguística. Uma sequência de trabalhos inéditos de Calixto (1985, 1986a, 1987) são representativos dessa escolha, tratando de forma concatenada aspectos das práticas de subsistência, dinâmica do uso do território e organização social do grupo. De acordo com este autor, a identificação cabal da "nação" Matsés seria dificultada pela existência de "inumeráveis parcialidades" às quais, ao longo dos séculos, teriam sido outorgadas denominações gratuitas contribuindo para a "confusão desta sociedade com outras etnias" (id. 1985: 3). No artigo sobre os efeitos da sedentarização, Calixto (1986b: 27) refere-se ao padrão de assentamento característico do "grupo étnico" Matsés, descrevendo suas aldeias como normalmente pequenas, dispersas e politicamente autônomas. Ao se referir às mudanças nesse mesmo padrão de assentamento, Matlock (1998: 33) diz que, após o trabalho de Romanoff, o vocábulo Mayoruna passou a ser usado como "um termo guarda-chuva para os povos Pano setentrionais". Em sua análise sobre a história de resistência e acomodação dos Matsés, o mesmo autor (id. 2002: 153) sugere que eles estariam "entre aqueles identificados como Mayoruna no momento em que eles ingressam no registro histórico como um grupo distinto". Por sua vez, Matos (2009: 1) e Reis (2013a: 13) concordam que os Matsés são "também conhecidos como Mayoruna" no Brasil, ressaltando a primeira autora que, embora o termo seja utilizado como etnônimo no Peru, possui significados lexicais distintos que se estendem ao "grupo de corresidentes ou os parentes mais próximos do falante" servindo em especial para "se referir ao conjunto dos tios maternos e maridos das tias paternas". Kovasna (2009: 18) observa que, enquanto Matsés é o termo utilizado "na moderna literatura acadêmica e por toda parte do Peru, Mayoruna continua ocorrendo no Brasil, onde é usado, por exemplo, pelo órgão indigenista brasileiro".16




  Em uma série de estudos que enfocam o conhecimento do meio ambiente e a identificação de espécies biológicas, explorando as assimetrias entre a classificação científica e as taxonomias nativas, Fleck (1997) opta igualmente pelo nome Matses, especificando de qualquer modo que seriam "também chamados Mayoruna" (Fleck, Voss & Patton 1999; Fleck & Harder 2000; Fleck, Voss & Simmons 2002). Essa fórmula, repetida no artigo sobre ergatividade (Fleck 2005), seria breve mas radicalmente alterada nos trabalhos sobre as noções de causação, referindo-se aí o autor aos Matses como "anteriormente conhecidos como Mayoruna" (id. 2001a, 2001b). Na seção dedicada às "denominações e autodenominações" de sua Gramática, Fleck (2003: 4) nota que Mayoruna não é palavra da língua matsés, sendo termo desconhecido pelos membros do grupo antes do contato com as missionárias do SIL. Desse modo, adota Mayoruna num sentido sobreordenado para se referir ao subconjunto setentrional dos grupos da família Pano em vez de tomá-lo "como um sinônimo de Matses" (ibid.: 9).17 Na seara linguística, Dorigo (2001: 8) confirma a designação Matsés como o termo que esses índios "usam para auto-referir-se" (ver também Dorigo 2002, Costa & Dorigo 2005). Deveras, hoje já é possível encontrar trabalhos etnográficos sobre os Matsés que não fazem sequer menção ao nome Mayoruna (Morelli 2012, 2013, 2015, 2017).




  O emprego da denominação Mayoruna como referência para um conjunto de grupos contemporâneos pertencentes à família linguística Pano, foi proposto inicialmente por Erikson (1990a). De acordo com este autor, "os descendentes dos Mayoruna são geralmente assimilados ao grupo designado depois como Matses nos escritos especializados", fato atribuído à sua importância demográfica e à circunstância de terem sido a "primeira fração de seu conjunto étnico a ser contatada" (ibid.: 57). Segundo ele, "se é verdade que os ancestrais dos Matses foram certamente Mayoruna", um grande número de outros agrupamentos indígenas, distintos daquele, partilhariam "igualmente esta ascendência". Considerando o fato de que "a maior parte desses outros grupos ex-Mayoruna se autodefinem também como Matses", Erikson constata que ambos os termos carecem de precisão, não podendo ser tomados como etnônimos stricto sensu, já que extensíveis a grupos Pano distintos. Dessa forma, deplorando a apropriação do nome Matsés por aqueles que tinham exercido antes "uma espécie de monopólio sobre o termo Mayoruna", o autor propôs conservar esta última denominação para designar um "bloco" de diferentes agrupamentos autônomos dos Pano setentrionais,18 reservando Matsés "somente para o grupo que a literatura recente designa especialmente dessa forma" (ibid.: 58).




  Na monografia consagrada aos Mayoruna, Erikson (1994: 5) ressalta que este termo não pode ser entendido como remetendo a uma "etnia" claramente definida, mas sim a um "conjunto de grupos locais" que foram "tradicionalmente amalgamados" sob esta denominação genérica. Apesar de cada um desses grupos gozar de uma "certa autonomia empírica em relação a outros povos", a sua grande proximidade linguística e cultural permitiria entendê-los como representando, cada qual, "uma variante de um modelo geral". No limite, poder-se-ia falar numa "sociedade mayoruna", tomada como totalidade no nível da análise das representações (ibid.: 24). Para o autor, "aferrar-se à visão de fracionamento social e aos particularismos locais" seria dar "demasiada importância às contingências" e admitir uma "reificação redutora" (ibid.: 6 e 24-25). Dada a constatação, no início da década de 1970, de que aproximadamente metade das mulheres matsés adultas eram fruto de raptos perpetrados preferencialmente entre povos vizinhos de fala pano, considera que "analisar o caráter 'étnico' de um grupo como os Matses, fora do contexto regional no qual este se insere, pode suscitar graves contradições" e que, portanto, resultaria impossível falar deles "como uma etnia no sentido usual do termo".19




  De fato, admitindo-se que os etnônimos pano possam ser "vagos" e originar-se "em parte de um mal-entendido" (Erikson 2004: 2-7), cabe reconhecer a existência de certos inconvenientes em postular a extensão do termo Mayoruna para designar um subconjunto etnológico contemporâneo nessa família linguística. Há, primeiramente, uma imprecisão conceitual a respeito da realidade sócio-histórica subjacente a esta categoria analítica, notadamente sobre a natureza do vínculo, político e cultural, que se supõe existir entre os agrupamentos pano incluídos, nesta acepção, no apelativo Mayoruna. Além das obras que versam sobre os Matsés e os Matis, inexistem descrições etnográficas confiáveis para os demais povos que pertenceriam a este conjunto, o que limita sobremaneira um balanço consistente sobre o grau de variação das características culturais implicadas na sua "somewhat confusingly" (Matlock 2002: 36) definição. Numa vertente sociológica, embora reprove a visão clássica dos antigos Mayoruna como formando uma "tribo homogênea" – destilada, por exemplo, no Handbook of South American Indians (Steward 1948) – Erikson (1990a: 70-71, 2004: 2) sugere que os grupos contemporâneos assim congregados teriam constituído até recentemente uma espécie de "federação" pano-setentrional, cuja capacidade de produzir coesão política e modelagem cultural seria exemplificada, exatamente, pelo processo de absorção dos grupos vizinhos por parte dos Matsés ao longo do século XX. Passa-se ao largo, porém, de uma definição concreta sobre a natureza das formações étnicas envolvidas na lógica federativa guerreira que regeria as relações exo-locais nessa área etnográfica (infra: 227 et seq.).




  No que toca à proximidade linguística, afirma-se que os "Mayoruna contemporâneos" falam "dialetos" (Erikson 1992: 242) ou "línguas mutuamente inteligíveis" (id. 1994: 19, 2004: 3), sendo tal flutuação congruente com a literatura especializada, que considera uma questão complexa saber se as "variedades Mayoruna" são dialetos de uma única língua ou línguas independentes estreitamente relacionadas (Fleck 2003: 9). Conforme este último autor, as "variedades Mayoruna" parecem possuir diferentes níveis de inteligibilidade mútua, indo desde aquelas imediatamente inteligíveis (como Matis, Korubo e Kulina) até aquelas marginalmente inteligíveis (como Matsés-Matis). Deveras, a taxa de cognatos encontrados na comparação lexical entre Matsés e Matis indica serem línguas diferentes, integrantes de uma mesma subfamília, ao invés de dialetos duma única língua (ibid.: 10-11). Um dado linguístico relevante é que parte dos grupos considerados analiticamente como "Mayoruna contemporâneos" possam utilizar empiricamente a autodenominação Matsés. Erikson (1994: 19) postula que "pelo menos uma dúzia de grupos independentes, principalmente concentrados no Brasil, reconhecem-se como Matsés". Do ponto de vista conceitual, portanto, estaríamos mais propriamente diante de um subconjunto Matsés da família Pano, ao qual pertenceriam, além do próprio povo epônimo, os Matis, os Kulina, os Korubo e, talvez, os Mayá e outros povos isolados do Vale do Javari.20




  Por uma espécie de efeito retroflexo, o uso coletivo-contemporâneo do termo Mayoruna possibilitou o emprego do nome Matsés em referência a sociedades cuja relação com os índios atualmente assim denominados é, no mínimo, incerta. No plano histórico, houve quem avançasse a ideia de serem Matsés os índios barbudos que, em 1654, trocavam ferramentas de metal nas proximidades da missão de Santa Maria de Guallaga (Gorman 1990: 42).21 No plano geográfico, Fabre (2005: 46) insere a correspondente chamada no seu dicionário etnolinguístico como Mayoruna, Matis e Matses e, após afirmar que se trata de "três grupos étnicos diferenciados", agrega aos mesmos um "quarto grupo", os "Matses de Marajaí".22 Por sua vez, Teixeira (2004: 306) lista Mayoruna e Matsés, mas não Matis, como línguas distintas da família Pano, referindo-se com o primeiro termo, quiçá, ao grupo indígena na região do médio Solimões denominado Mangeroma por Erikson (1992: 242).23




  Além de fomentar esse tipo de curto-circuito analítico, a adoção de um terceiro sentido para o termo Mayoruna (isto é, "conjunto de grupos contemporâneos") parece não levar em consideração, na sua inteireza, os processos de identificação étnica realmente construídos na região do Javari após 1970. No "processo de etnificação" (Albert 2002: 242) ocorrido desde então, houve uma divergência básica na cristalização do etnônimo em cada lado da fronteira Brasil-Peru. Tendo em vista que o etnônimo Matsés foi adotado desde o final daquela década pelas agências de governo do Peru, aparecendo inclusive na concessão do título de sua Comunidad Nativa e da contígua Reserva Territorial, os Matsés que habitam o território do país vizinho também assumiram abertamente essa denominação e passaram a ser tratados dessa forma nas relações interétnicas estabelecidas com a sociedade nacional peruana. No Brasil, eles continuaram a ser conhecidos como Mayoruna e permanecem, até hoje, sendo assim chamados, na interação social corrente, pelos membros de outros povos indígenas do Vale do Javari, pela população regional não indígena que circunda o seu território, pelos agentes de órgãos governamentais e pelas organizações indígenas regionais. Por força desse ato alógeno de reconhecimento étnico, os Matsés estabelecidos em território brasileiro veem-se na eventualidade de utilizar preferencialmente a denominação Mayoruna nas relações interétnicas com a sociedade nacional e com os grupos vizinhos. Como a categoria Mayoruna está "preenchida" no sistema de relações étnicas constituído no lado brasileiro da fronteira, é compreensível que este apodo seja rejeitado pelos demais grupos contemporâneos, além dos Matsés, que poderiam ser incluídos no conjunto assim definido. Assim, independente da avaliação sobre a pertinência formal de utilização da categoria Mayoruna nesse terceiro sentido, emprego aqui a denominação Pano Setentrionais para designar o mesmo subconjunto etnológico a fim de evitar, tanto quanto possível, a produção de eventuais equívocos práticos a nível local.




  Tomando por certo que o título de "Autênticos Descendentes dos Mayoruna" é mais disputado do que admite Erikson (1990b: 55-56), adoto neste livro, enfim, a denominação Matsés para referir-me ao grupo étnico assim chamado nas monografias e estudos antropológicos contemporâneos elaborados com base em trabalho etnográfico sobre essa sociedade de língua pano (Romanoff, Calixto, Matlock, Matos, Kovasna, Reis, Morelli, Dias). A palavra Matsés não tem flexão de número, sendo grafada do mesmo modo no singular e no plural. Do ponto de vista identitário, como veremos adiante, o termo apresenta uma polissemia básica que permite o seu uso simultâneo para referência de si mesmo como pessoa e como povo, estando ambos os conceitos condensados na tradução como gente. Essa multiplicidade referencial é conservada quando a palavra é seguida pelo marcador de alteridade utsi ('outro'), servindo para designar, conforme a enunciação, "outra(s) pessoa(s)", "outra(s) parentela(s)" ou "outro(s) povo(s)". Considerando que alguns destes últimos, como os Kulina e os Matis, por exemplo, também fazem uso do termo matses em contextos de autorreferência, a sua apropriação como etnônimo para designar o grupo indígena por eles conhecido como Mayoruna poderá causar certa perplexidade e, hélas, ser contestada. Seja como for, em respeito aos processos regionais de identificação étnica vigentes no lado brasileiro da fronteira, é preciso novamente lembrar que os Matsés continuam a ser "também chamados Mayoruna" (Coutinho 1989-1990).




  1.5 – TERRITÓRIO E POPULAÇÃO




  Os Matsés são um povo indígena que há séculos ocupa o vale do rio Javari. Este rio verte suas águas barrentas a partir dos contrafortes setentrionais da serra do Divisor, delineando a fronteira internacional do Brasil com o Peru desde as suas nascentes até a confluência com o rio Amazonas, onde tem início o Solimões brasileiro. O sinuoso Javari possui como principais afluentes, do lado peruano, os rios Gálvez e Yavarí Mirín, e do lado brasileiro, os rios Batã, Curuçá e Itaquaí, sendo o seu trecho superior (situado acima da foz do Gálvez) designado regionalmente como rio Jaquirana. Chamado Actiamë pelos índios – topônimo que se pode glosar como "pai dos rios" – o Javari-Jaquirana tem representado o eixo por onde vêm transitando os Matsés e seus presumíveis ascendentes diretos desde o início do período colonial. Este povo indígena tem habitado secularmente um território circunscrito, grosso modo, pelo alto curso do Jaquirana (ao sul), pelo rio Curuçá (a leste), pelo rio Yavarí Mirín (ao norte), e pelos rios Tapiche e Blanco (a oeste). Esta área compreende as porções alta e média da calha principal formada pelo Javari, confinando no extremo ocidental com afluentes do vale ucayalino.




  Os Matsés empregam a denominação Actiamë ('Grande Rio') indistintamente para o rio Javari-Jaquirana, estendendo o seu sentido, em determinados contextos, até mesmo ao rio Solimões. Acima da foz do rio Batã, o curso do Jaquirana é cognominado Acte Masi Chied ('Rio Arenoso') porque o seu leito fica raso e cheio de praias. O Gálvez é chamado Chëshë ('Preto') em referência à tonalidade escura das suas águas em comparação com as do Jaquirana na confluência entre ambos. Eventualmente, também é denominado Chëshë Dapa ('Grande Preto') para diferenciá-lo do igarapé Choba (Chëshëmpi, 'Pretinho'), afluente do Jaquirana também possuidor de águas escuras. O igarapé Choba (referido como Chobayacu no Peru) é formado por dois pequenos cursos d'água (Cuëte Nënete e Nëshpud Chied) que confluem nas proximidades do sítio da velha aldeia de Buenas Lomas. Desde o início do século XX, o igarapé Choba tem abrigado parte expressiva da população matsés no Peru. Ao ocidente, o território matsés tem como principais marcos os rios Blanco (Manisaquëmpi) e Tapiche (Manisac ou Acte Mapudu), em cujas margens se diz haver uma grande quantidade de palmeiras pudëmpi (ou niste, paxiúba barriguda). O Ucayali é denominado Manisactapa, quer dizer, 'Grande Balseiro', pela avantajada extensão de terras baixas (várzea) junto a suas margens.




  No rumo oriental, o Curuçá é chamado Uesnid Bacuëuac, quer dizer, rio dos 'Filhotes de Mutum', constituindo até hoje o principal limite do território matsés nessa direção. Para além do curso do Curuçá, o conhecimento geográfico dos Matsés estende-se ao rio Ituí, denominado Shodouac. Na bacia do Curuçá, os Matsés têm como principais áreas de ocupação o rio Pardo, chamado de Pinchuquën Podquied ('Caminho [das palmeiras] de espinhos'), e o maior tributário deste, o rio Negro, chamado simplesmente de 'Ramo (ou Galho) do Pardo' (Pacdon Cuidin).24 Nas cabeceiras do Pardo os Matsés reconhecem os igarapés Tiante Chied e Tiante Tsadquid, cuja denominação refere-se à grande quantidade de bambu (tiante) em suas margens, e Nidaid Dëctabante, em referência à terra (nidaid) grudenta na sola dos pés. No curso superior do Negro, mencionam como afluentes os igarapés Shubu Icsadisad e Shubu Dëcudiad ('Maloca Torta'). Durante boa parte do século XX, a área entre os rios Pardo e Negro abrigou um importante conjunto de malocas matsés no Brasil. As nascentes destes dois rios aproximam-se, por outro lado, do alto igarapé Lobo (Bucuac), que é chamado de 'Embaubal' em referência à grande quantidade de embaúbas (bucu) nas terras que o cercam. A embaúba é uma árvore típica de capoeiras, isto é, áreas de reflorestamento secundário que se formam a partir de antigas roças indígenas. O Lobo é, efetivamente, uma vetusta área de ocupação matsés no Brasil, característica que se evidencia pela grande quantidade de roças velhas (tied shëni) nas suas proximidades. A região das cabeceiras do igarapé Lobo é chamada propriamente de Titado Dëdshunsiate, em referência à grande quantidade de pupunha (titado) ali existente, sendo esta palmeira caracteristicamente encontrada em velhos roçados.




  Na segunda metade do século XX, os Matsés fizeram sentir sua presença, ao norte, até o curso do Yavarí Mirín (Poicha) e, além, nas cabeceiras de afluentes do Amazonas peruano como o rio Tamshiyacu. No curso do Jaquirana, a ocupação matsés estendeu-se em direção ao sul até a bacia do rio Batã (Acte Ushu, 'Rio Branco'), incluindo afluentes da margem direita como o igarapé Manuel D'Espada (Antada Chied), cujo curso superior apresenta cachoeiras (antada). Abaixo do Lobo, os Matsés mantêm ocupação em afluentes como o igarapé Ituxi (dito Podobitsin Acte, 'Rio dos Espíritos'), em cujas margens há um imenso buritizal, e o igarapé Lopes (Padumpi). Também faz parte da etnogeografia do grupo o chamado Estirão das Gringas, local situado pouco a jusante da foz do igarapé Sábalo no Jaquirana e assim conhecido porque servia para o pouso do hidroavião das missionárias norte-americanas do Summer Institut of Linguistics no final da década de 1960. Na região próxima a montante também se localiza o sítio abandonado da Pista (ou mapista) Bom Jesus, aeródromo utilizado pela Petrobras no início da década de 1970 pouco abaixo da foz do igarapé Betilia (Shubu Tanun),25 afluente que entra pela margem esquerda do Jaquirana cerca de cinco voltas acima do antigo sítio de Lontananza.




  Quadro 3: População Matsés no Brasil (1995 e 2013)




  

    

      

        	

          LOCALIZAÇÃO

        



        	

          ALDEIA

        



        	

          POPULAÇÃO 1995

        



        	

          POPULAÇÃO 2013

        

      


    



    

      

        	

          Igarapé Lobo

        



        	

          Lobo

        



        	

          186

        



        	

          460

        

      




      

        	

          Igarapé Lopes

        



        	

          São Meireles

        



        	

          –

        



        	

          80

        

      




      

        	

          Rio Curuçá

        



        	

          Flores

        



        	

          –

        



        	

          115

        

      




      

        	

          Rio Curuçá

        



        	

          Fruta Pão

        



        	

          –

        



        	

          118

        

      




      

        	

          Rio Jaquirana

        



        	

          Soles

        



        	

          –

        



        	

          103

        

      




      

        	

          Rio Jaquirana

        



        	

          31

        



        	

          308

        



        	

          403

        

      




      

        	

          Rio Javari

        



        	

          Cruzeirinho

        



        	

          27

        



        	

          152

        

      




      

        	

          Rio Javari

        



        	

          Lago Grande

        



        	

          –

        



        	

          114

        

      




      

        	

          Rio Javari

        



        	

          Lameirão

        



        	

          88

        



        	

          –

        

      




      

        	

          Rio Javari

        



        	

          São Raimundo

        



        	

          42

        



        	

          –

        

      




      

        	

          Rio Javari

        



        	

          Três José

        



        	

          –

        



        	

          31

        

      




      

        	

          Rio Pardo

        



        	

          Nova Esperança

        



        	

          –

        



        	

          228

        

      




      

        	

          Rio Pardo

        



        	

          Terrinha

        



        	

          –

        



        	

          54

        

      




      

        	

          Diversos

        



        	

          Outros

        



        	

          –

        



        	

          40

        

      




      

        	

          TOTAL

        



        	

          651

        



        	

          1.898

        

      


    

  




  Fontes: Coutinho (1998), Sesai (2013).




  A população matsés contemporânea espalha-se por diversas áreas de ocupação nos rios Javari, Jaquirana, Curuçá, Pardo e Gálvez, apresentando uma nítida concentração na zona central entre o igarapé Lobo, na margem brasileira, e o igarapé Choba, do lado do Peru. Algumas famílias ou indivíduos do grupo estabeleceram-se também em localidades urbanas, especialmente nos centros mais próximos das aldeias, e junto aos pelotões de fronteira de Palmeiras do Javari (Brasil) e Angamos (Peru). No presente, sua população alcança possivelmente, como um todo, cerca de 4.200 pessoas em ambos os lados da raia internacional. No Brasil, os Matsés somam 1.898 pessoas (Sesai 2013), que se distribuem por onze aldeias na bacia dos rios Javari-Jaquirana e Curuçá, além de alguns indivíduos e unidades familiares encontradas esparsamente nas cidades de Atalaia do Norte e Benjamin Constant (estado do Amazonas). A população matsés atual no Peru atinge entre 2.200 e 2.300 pessoas (RENIEC 2016: 22), que habitam dezesseis aldeias no rio Jaquirana, rio Gálvez e igarapé Choba, registrando-se ainda sua presença pontual em áreas do alto Tapiche, rio Blanco e algumas localidades ucayalinas (Requena e Jenaro Herrera). A distribuição geográfica das atuais áreas de ocupação matsés no Brasil e no Peru reflete um intenso movimento demográfico ocorrido desde a "pacificação" do grupo (1969/1974), envolvendo cisões de aldeias e migrações para áreas distantes, demonstrando uma notável capacidade de expansão territorial e fixação em novos domínios geográficos.




  O igarapé Lobo tem representado uma das principais e mais estáveis áreas de ocupação matsés em território brasileiro pelo menos desde o contato com os sertanistas da Funai, ocorrido a partir de 1973. Nos anos que se seguiram ao contato, várias malocas matsés foram atraídas para a área de influência do igarapé Lobo, registrando-se em 1978, subindo o curso desse afluente do médio Jaquirana, as aldeias Boca do Lobo, Kumatse, Soció e Mutiró (Melatti 1981: 63-71). Naquele ano, um conflito entre os habitantes das aldeias Kumatse e Mutiró, que envolveu parentelas do igarapé Choba e resultou em três mortes, levou à dispersão de grande parte da população então existente no Lobo. Os habitantes de Kumatse fugiram em sua maior parte para as proximidades do pelotão de Palmeiras do Javari, enquanto os de Soció e Boca do Lobo debandaram para a nascente aldeia 31. Os Matsés que permaneceram no igarapé Lobo agruparam-se em torno da liderança de seu velho avô (buchido), hoje falecido, conservando estreitos laços de parentesco e grande coesão política. No presente, a aldeia Lobo é a comunidade matsés de maior população no Brasil.




  A aldeia 31 formou-se em meados da década de 1970 à margem direita do médio rio Jaquirana no mesmo sítio que abrigou o posto "31 de Março", implantado pela Petrobras como apoio para a exploração sísmica nessa região do Vale do Javari. O núcleo original dessa aldeia foi formado por famílias matsés que tinham suas malocas localizadas anteriormente na região entre os rios Negro e Pardo. A este contingente vieram se juntar depois dois agrupamentos egressos do igarapé Lobo (Soció e Boca do Lobo), aos quais se reuniram posteriormente duas famílias que tinham vivido antes no igarapé Choba. Após passarem algum tempo na aldeia 31, os antigos habitantes da Boca do Lobo tiveram que deixar essa comunidade em função do desentendimento sobre uma pretendida aliança matrimonial, tendo se fixado junto à foz do igarapé Ituxi, em 1979, e se transferido, em 1984, para uma localidade na margem esquerda do Jaquirana pouco abaixo do igarapé Lopes. Dada a atribuição de um caráter não ordinário à morte de um dos filhos do líder dessa aldeia, seus habitantes transferiram-se, em 1992, para um sítio localizado pouco abaixo e na mesma margem do Jaquirana, onde se formou Nuevo Cashishpi. Outras famílias deixaram a 31 em meados da década de 1990, constituindo então a aldeia Cruzeirinho, junto com parentes saídos do igarapé Choba, pouco acima do pelotão de fronteira de Palmeiras do Javari. Em 1998, outras parentelas deixaram a aldeia 31, vindo a fincar a aldeia Soles à margem direita do Jaquirana, junto ao limite da área recém-demarcada pela Funai para a terra indígena Vale do Javari. Apesar dessas defecções, a aldeia 31 conheceu um vertiginoso crescimento populacional no período 1995/2005, passando a concentrar, nessa época, mais da metade do contingente matsés no Brasil. Esse apogeu foi seguido por um consistente movimento de dispersão populacional, exemplarmente sinalizado pelo deslocamento do grupo familiar de sua principal liderança política para a bacia do Curuçá, onde se fundou a aldeia Nova Esperança, em 2007, no baixo rio Pardo (constituindo o core deste grupo as mesmas famílias da aldeia denominada Soció no conflito ocorrido em 1978 no igarapé Lobo).




  Quadro 4: Evolução demográfica das aldeias no Brasil (1980-1995)




  

    

      

        	

          ALDEIA / ANO

        



        	

          1980

        



        	

          1985

        



        	

          1992

        



        	

          1995

        

      


    



    

      

        	

          Cruzeirinho

        



        	

          12

        



        	

          2

        



        	

          –

        



        	

          27

        

      




      

        	

          Flores

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        

      




      

        	

          Fruta Pão

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        

      




      

        	

          Igarapé Lopes

        



        	

          20

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        

      




      

        	

          Igarapé Ituxi

        



        	

          30

        



        	

          42

        



        	

          –

        



        	

          –

        

      




      

        	

          Lameirão

        



        	

          93

        



        	

          113

        



        	

          98

        



        	

          88

        

      




      

        	

          Lobo

        



        	

          84

        



        	

          107

        



        	

          157

        



        	

          186

        

      




      

        	

          Nova Esperança

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        

      




      

        	

          Santa Sofia

        



        	

          –

        



        	

          35

        



        	

          –

        



        	

          –

        

      




      

        	

          Santo Euzébio

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        

      




      

        	

          São Raimundo

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          25

        



        	

          42

        

      




      

        	

          Soles

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        

      




      

        	

          Terrinha

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        

      




      

        	

          Três José

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        



        	

          –

        

      




      

        	

          31

        



        	

          121

        



        	

          173

        



        	

          270

        



        	

          308

        

      




      

        	

          Outros

        



        	

          –

        



        	

          11

        



        	

          22

        



        	

          –

        

      




      

        	

          TOTAL

        



        	

          360

        



        	

          483

        



        	

          572

        



        	

          651

        

      


    

  




  Fonte: Coutinho (1998)




  As parentelas matsés que, fugindo do conflito no Lobo, buscaram refúgio junto ao pelotão de Palmeiras do Javari foram, ainda em 1978, levadas pela Funai para um seringal abandonado à margem direita do baixo Javari, formando ali a aldeia Lameirão. Por volta de 1985, parte dos ocupantes do Lameirão baixaram o rio Javari, vindo a constituir a aldeia São Raimundo na foz do igarapé de mesmo nome. Em 1998, após a demarcação da terra indígena Vale do Javari, os Matsés que habitavam as aldeias Lameirão e São Raimundo foram convencidos pelos coordenadores do Conselho Indígena do Vale do Javari (Civaja) a ocupar o interior da área recém-demarcada pela Funai. Assim, depois de vinte anos no local, os habitantes dessas aldeias viram-se na contingência de enfrentar novamente uma grande migração, rumando em sua maior parte para a margem direita do médio rio Curuçá, onde deram origem às aldeias Flores e Fruta-Pão, e para o baixo rio Pardo, formando a aldeia Terrinha. Outras parentelas instalaram-se a montante na mesma margem do Javari, constituindo a aldeia Três José, e algumas poucas famílias mudaram-se para junto de comunidades não indígenas na margem peruana do baixo Javari. Por fim, a maior parte da população da aldeia Nuevo Cashishpi, até então instalada na margem peruana do médio Jaquirana, trasladou-se recentemente para o baixo igarapé Lopes, afluente da margem direita do mesmo rio, dando origem à comunidade São Meireles.




  Quadro 5: População Matsés no Peru (1998 e 2004)




  

    

      

        	

          LOCALIZAÇÃO

        



        	

          ANEXOS

        



        	

          POPULAÇÃO 1998

        



        	

          POPULAÇÃO 2004

        

      


    



    

      

        	

          Igarapé Choba

        



        	

          Buenas Lomas Antigua

        



        	

          435

        



        	

          319

        

      




      

        	

          Igarapé Choba

        



        	

          Buenas Lomas Nueva

        



        	

          244

        



        	

          318

        

      




      

        	

          Igarapé Choba

        



        	

          Nuevo Estirón

        



        	

          42

        



        	

          121

        

      




      

        	

          Igarapé Choba

        



        	

          Santa Rosa

        



        	

          61

        



        	

          92

        

      




      

        	

          Rio Gálvez

        



        	

          Anexo San Jun

        



        	

          31

        



        	

          –

        

      




      

        	

          Rio Gálvez

        



        	

          Buen Peru

        



        	

          77

        



        	

          113

        

      




      

        	

          Rio Gálvez

        



        	

          Jorge Chaves

        



        	

          55

        



        	

          58

        

      




      

        	

          Rio Gálvez

        



        	

          Nueva Chovas

        



        	

          –

        



        	

          –

        

      




      

        	

          Rio Gálvez

        



        	

          Nuevo San Juan

        



        	

          42

        



        	

          43

        

      




      

        	

          Rio Gálvez

        



        	

          Remoyacu

        



        	

          96

        



        	

          97

        

      




      

        	

          Rio Gálvez

        



        	

          San José de Añushi

        



        	

          53

        



        	

          64

        

      




      

        	

          Rio Gálvez

        



        	

          San Mateo

        



        	

          –

        



        	

          52

        

      




      

        	

          Rio Javari

        



        	

          Fray Pedro

        



        	

          42

        



        	

          –

        

      




      

        	

          Rio Javari

        



        	

          Las Malvinas

        



        	

          24

        



        	

          –

        

      




      

        	

          Rio Javari

        



        	

          Nuevo Paujil

        



        	

          40

        



        	

          51

        

      




      

        	

          Rio Jaquirana

        



        	

          Nuevo Cashishpi

        



        	

          61

        



        	

          79

        

      




      

        	

          Rio Jaquirana

        



        	

          Puerto Alegre

        



        	

          –

        



        	

          251

        

      




      

        	

          Diversos

        



        	

          Outros

        



        	

          –

        



        	

          44

        

      




      

        	

          TOTAL

        



        	

          1.303

        



        	

          1.702

        



        	

      


    

  




  Fontes: Matlock (2002), Vriesendorp et al. (2006).




  O igarapé Choba e os rios Gálvez e Jaquirana têm representado as principais áreas de concentração matsés em território peruano no período recente.26 Na primeira década após o contato com as missionárias do SIL, a maior parte da população matsés no Peru reuniu-se na área situada entre o igarapé Choba, afluente do Jaquirana, e o igarapé Añushiyacu, afluente do baixo Gálvez. Em 1982, considerando o esgotamento dos recursos naturais ao redor dessa concentração, as casas grandes aí existentes moveram-se em conjunto para outras colocações no curso superior do Choba, formando então a aldeia Buenas Lomas, junto a qual o SIL construiu uma pista de pouso. Parte dos habitantes de Buenas Lomas, que se mudara em 1986 para o Jaquirana, retornou ao baixo Choba em 1992, onde se formou a aldeia Nuevo Estirón. Outro grupo familiar egresso de Buenas Lomas constituiu no médio Choba, em 1989, a comunidade Santa Rosa. Em 1995, aproximadamente metade da população matsés de Buenas Lomas cindiu-se, vindo a formar a comunidade Buenas Lomas Nueva cerca de seis horas abaixo no curso do Choba, passando a aldeia anterior a ser chamada Buenas Lomas Antigua.




  Por sua vez, o grupo familiar que se estabeleceu pouco abaixo da foz do Choba em 1971 (San José) viria a se relacionar ativamente com um mestiço envolvido no comércio de peles de animais silvestres e, devido ao casamento de uma de suas mulheres com um suboficial da Unidad Militar de Asentamiento Rural, possuía uma família estabelecida nas proximidades do pelotão de Angamos. Em 1977, os habitantes da boca do Choba moveram-se para a foz do igarapé Lopes, em território brasileiro, mudando-se novamente, dois anos depois, para o interior do rio Gálvez onde, na mediação do igarapé Añushiyacu, constituíram as comunidades San José de Añushi e Nueva Chovas (trasladando-se os moradores dessa última, em 1984, para Cocha Supay, próximo a Jenaro Herrera). Também em 1977, os componentes de outra casa grande do Choba deixaram Buenas Lomas para formar a comunidade Santa Sofia, na margem brasileira do médio Jaquirana, pouco abaixo da pista de pouso Bom Jesus. Em 1980, essa aldeia dividiu-se em duas, formando-se com seus habitantes as comunidades Paujil, junto ao pelotão de Angamos, e San Juan, no médio curso do Gálvez. Esta última, após nova mudança efetuada dois anos depois, passou a ser denominada Nuevo San Juan. Em 1990, depois de receber diversas famílias provenientes do igarapé Choba, a comunidade Paujil dividiu-se em três, dando origem, ao redor de Angamos, às comunidades Nuevo Paujil, Las Malvinas e Fray Pedro. Nos últimos anos, os Matsés passaram a constituir uma proporção considerável dos habitantes civis de Angamos, já tendo logrado eleger um integrante do grupo, pela segunda vez consecutiva, como alcalde da vila.




  Os componentes de outra casa grande estabelecida no Choba moveram-se para o trecho superior do Gálvez em 1980, onde formaram as comunidades Buen Peru e Remoyacu. Em 1986, depois da morte de um jovem por uma onça, os habitantes dessas comunidades baixaram para o médio Gálvez, mudando-se depois, em 1994, para colocações pouco abaixo da foz do igarapé Remo (ou Loboyacu). Em 1985, uma família deixou Remoyacu e formou, mais abaixo no curso do Gálvez, a comunidade 7 de Junio, que foi abandonada dois anos depois em razão de novos ataques de onça. Após passarem uma temporada em San José de Añushi, os remanescentes da aldeia 7 de Junio vieram a formar, em 1993, a comunidade Jorge Chaves no baixo Gálvez. Por volta dessa mesma época constituiu-se no médio Gálvez as comunidades Anexo San Juan e San Mateo. A intensa movimentação dos Matsés de Añushi e Jorge Chaves pode ser avaliada pelo testemunho de um único indígena que afirmou ter vivido em sete lugares diferentes, "andando por Aicquete (Soledad), Shumi Uequid, Pia Nante, Tapudapan Potied, Uasin Tsadquid, Cudaish Choed, Senad Tsadquid" (Landolt 2005: 150).27




  Com exceção da aldeia Cruzeirinho, formada pouco acima do pelotão de fronteira Palmeiras do Javari, todas as demais aldeias matsés no Brasil estão englobadas atualmente nos limites da terra indígena Vale do Javari, cuja demarcação administrativa foi homologada por decreto de 30.04.2001 com superfície de 8.547.482 hectares. No Peru, por sua vez, as aldeias do grupo estão inseridas nas áreas correspondentes à Comunidad Nativa Matsés, reconhecida pela Resolución Directoral nº 012-1993-GRL-SRAPE-DRA com superfície de 452.735 hectares, e à Comunidad Nativa Matsés Ampliación, cuja demarcação foi aprovada pela Resolución Directoral nº 145-2012-GRL-DRA-L com superfície de 60.061 hectares. Além disso, parte do território utilizado pelas comunidades matsés foi abarcado nos limites da Reserva Nacional Matsés, criada pelo Decreto Supremo nº 014-2009-MINAM, na zona contígua à da comunidade nativa, com superfície de 420.635 hectares.




  1.6 – SUBSISTÊNCIA E PARENTESCO




  Os Matsés possuem um sistema produtivo baseado amplamente na utilização dos recursos naturais encontrados em seu território (Coutinho 1998: 103-112). As atividades produtivas desenvolvidas pelo grupo incluem a agricultura, a caça, a pesca, a coleta e a comercialização em pequena escala, além de outros processos de adaptação e transformação dos materiais de seu habitat, definidos por sua tecnologia de subsistência (construção de casas, fabricação de artefatos etc.). A agricultura matsés é praticada em solos escuros da floresta, abrindo-se geralmente as roças (cuja superfície varia, em média, de um a três hectares) acompanhando o declive de pequenas colinas. Depois de selecionar o local, realizam a broca e a derrubada, entre maio e agosto, após o que esperam um ou dois meses para que os troncos e galhos se sequem e possam ser queimados. Logo, juntam novamente o que restou e realizam uma segunda queimada. O plantio ocorre entre novembro e fevereiro. Um inventário parcial das espécies cultivadas inclui plantas alimentícias básicas como macaxeira (pachid), banana (mani) e milho (piacbo); plantas alimentícias complementares como batata-doce (cadi), cará (bëyun), pupunha (titado), mamão (bata), abacaxi (canchi), cana-de-açúcar (piabata) e pimenta (siac), além de outras espécies que só conhecemos por seus nomes nativos (acte bëyun, mapichoquid, camis, siante tapun, bëbiucud etc.). Também são cultivadas plantas importantes para a cultura material como algodão (sedquid), urucu (piute), cabaça (senco), tacana (pia), contas (mocodi) e tsatsi; os venenos de pesca timbó (ancueste) e uaca (chiun); e plantas medicinais ou mágicas como tabaco (nënë) e urtiga (chëshante).




  A caça é um aspecto central do sistema social e econômico matsés. Ela envolve uma série de técnicas que vão desde os métodos de busca e captura de animais até as etapas de fabricação dos instrumentos utilizados na caçada. Desde que abandonaram o uso da zarabatana, entre o final do século XIX e o início do século XX, os Matsés especializaram-se no uso do arco e da flecha em suas caçadas. Hoje, em todo caso, caçam com maior frequência fazendo uso da espingarda, de preferência com a ajuda de cachorros. Muitas vezes, os cachorros acuam a caça (geralmente um caititu, paca ou tatu) em algum buraco ou toco de pau, onde são enforcados, então, com laços de cipó. As mulheres, em algumas ocasiões, participam na perseguição aos animais. Caçam anta (nëishamë), queixada (shëcten amë), caititu (shëcten), veado (senad), paca (tambis), tatu (tsaues), cotia (made), preguiça (shuinte), macaco-barrigudo (poishto), macaco-preto (chëshëid), macaco-guariba (achu), jacu (cuëbu), mutum (uesnid), perdiz (sentede), jaboti (piush) etc. Além de um grande conhecimento do comportamento e habitat dos animais, a caça pressupõe uma regulação cultural das espécies visadas. Assim, é possível relacionar uma certa depopulação de algumas espécies, como o macaco-barrigudo e a preguiça, à valorização culinária ou ritual de que são objeto.




  A pesca é feita nos rios, igarapés e lagos da região. Utilizam canoas, que aprenderam a fabricar em substituição aos antigos coxos de paxiúba, pescando com linha e anzol ou malhadeiras. Durante a estação seca, usam a raiz do timbó ou as folhas da uaca para realizar grandes pescarias coletivas nos vários lagos que margeiam o rio Jaquirana ou em pequenos igarapés que cortam as áreas de terra firme, representando essa atividade um visível fator de socialidade entre as diversas parentelas indígenas que fazem parte de uma aldeia. Às vezes, botam esses venenos ictiotóxicos mais de uma vez no mesmo local durante uma estação, embora afirmem que o resultado final tende a decrescer após sua repetição. Costumam conservar os peixes defumando-os dentro de folhas de caraná. Entre as espécies apreciadas estão aruanã (shucquequid), bagre (mësianquid), matrinchã (inchishchued), piau (bëdichued), traíra (mëcue), piranha (patsëc), tucunaré (cosua) etc. Um outro recurso apreciado e tradicionalmente utilizado pelos Matsés, encontrado principalmente nas praias de areias brancas que se formam à margem do rio Jaquirana, são os ovos de quelônios como o tracajá (seta) e a tartaruga (seta dapa), coletados durante a estação seca.




  Entre as plantas silvestres, os Matsés coletam frutos como patauá (isan), bacaba (cuëbun isan), açaí (cobisan), buriti (itia), sorva (quëcu), tucum (di) e cocão (shuinte mapi). Outras palmeiras que têm papel destacado na cultura material são a jarina (shubu), a palha de caroço e a caraná (tanac). A produção da cultura material está intimamente ligada a suas técnicas de sobrevivência e ao uso dos recursos naturais de seu território. Os Matsés fabricam suas casas utilizando em geral, atualmente, o tronco da paxiúba, a palha caraná e o cipó titica. Para a caça, fabricam arcos (canti), flechas (pia) e lanças (cuda ou siante) usando o tronco da pupunheira, tacana, taboca, uma resina que chamam buid e a fibra tsatsi. Fazem também armadilhas de caça. Com o tucum fazem suas redes (di), puçás e bolsas (ambos nëshaid), faixas (tote) para carregar crianças e vários adornos. Modelavam tradicionalmente panelas (matsu), pratos (maspan), potes (tëchu) e recipientes menores de cerâmica. Existem, pelo menos, cinco tipos diferentes de cestos (tsitsan) que empregam materiais e técnicas diversas. Fabricam também abanadores (shuccate), vassouras (bescate), velas de breu (tabote), socadores (tiante) e sopradores (sedunte) de tabaco, fusos (toshcodocate) para fiar algodão, peneiras (secte), esteiras (pisid), bancos (tsadte) e pilões horizontais (macueste). Seus adornos principais incluem artigos confeccionados com tucum e algodão como pulseiras, braçadeiras e tornozeleiras (todas uitsun), diademas (mauete) feitos com talos de murmuru, além de colares de contas (mocodi), hoje substituídos por miçangas (casëdo), e de dentes de animais (shëta). Antes, usavam também adornos nas orelhas (paud), queixo (quiud), lábios (ëctabëdte) e nariz (dëmush).




  As malocas (shubu) matsés, hoje chamadas shubu dapa ('casa grande'), representam não apenas um espaço de moradia mas o emblema de uma verdadeira filosofia indígena de vida. Dando forma e articulando características diversas nos campos social, econômico, político e cultural, as malocas constituíram historicamente uma das instituições mais importantes na dinâmica societária matsés. As grandes malocas alongadas cobertas inteiramente com palha de jarina (shubu) ou jaci (aricuri?) (budëd) abrigavam um específico house-group, distribuindo-se os grupos familiares aparentados que o compunham em distintos compartimentos internos delimitados por esteiras. Nas aldeias localizadas no lado brasileiro da fronteira, essa estrutura "original" foi inicialmente substituída por malocas com cobertura de palha e parede de paxiúba (como aquela construída por Uaqui e seus irmãos na aldeia Lobo, que conheci em 1991 e tive a surpresa de rever, ainda em uso, em 2013), logo suplantadas por casas regionais feitas com palha de caraná e paredes e assoalho de paxiúba sobre pilotis. Mesmo essas novas estruturas de residência costumam conservar alguns princípios essenciais de organização do espaço doméstico, incluindo a disposição dos bancos paralelos onde se sentam os homens junto à entrada dianteira e a utilização da área junto à entrada traseira para cocção dos alimentos e local de refeição de mulheres e crianças. Na atualidade, como parte das estratégias de afirmação da etnicidade, observa-se um certo movimento, ainda incipiente, de retomada e valorização das malocas, cujas funções e simbolismo são reincorporados de forma criativa.




  A concentração e sedentarização de um grande número de famílias matsés em determinados locais do território indígena, ocorrida após o contato com as sociedades envolventes, ensejou o surgimento de problemas sociais e de subsistência antes ignorados, afetando especialmente o exercício das atividades agrícolas e venatórias. Por um lado, a gradual redução na disponibilidade de solos agricultáveis no entorno da aldeia proporciona um distanciamento cada vez maior na localização e na abertura de novas roças em relação ao sítio da habitação central. Por outro, o decréscimo progressivo na produtividade das caçadas na área próxima à concentração principal também incentiva o deslocamento periódico dos caçadores a distâncias cada vez maiores. Assim, os Matsés que se localizaram no igarapé Choba passaram, em um primeiro momento, a construir casas alternativas situadas numa distância de até meio dia de caminhada da concentração maior, para onde os moradores de cada maloca se deslocavam durante certos períodos ao longo do ciclo anual. Aparentemente, o surgimento desse padrão não solucionou todos os problemas visto que as malocas do Choba têm se movido em busca de novas zonas de caça e cultivo igarapé acima (1982) ou igarapé abaixo (1995). Para Romanoff (1984), os Matsés conscientemente controlam seu uso dos animais de caça, reconhecendo-os como um recurso limitado. Eles manejam este recurso como um grupo e o manejo da caça é parte do seu padrão de assentamento. No período moderno, a presença e atividade de não índios passou a ser considerada também como um fator que influencia ativamente a gestão dos recursos naturais existentes em seu território (Oliart & Biffi 2010: 40-41, 59 e 66).




  Tradicionalmente, as malocas possuíam "donos" (icbo), papel exercido, em geral, por um ou dois homens que tinham tomado a iniciativa de convocar e organizar os demais para derrubar a mata com a finalidade de abrir um novo roçado e construir uma casa em seu centro. Geralmente o "dono" da maloca sempre foi um dos homens mais velhos com papel central na rede genealógica das famílias que a habitavam. Era também ele quem, segundo Matos (2012: 2), organizava e liderava as expedições guerreiras. Por seu papel em aconselhar e exortar os demais a cumprir as tarefas do dia a dia e solucionar disputas, o líder político é denominado, inclusive nas aldeias atuais, compostas usualmente por casas pertencentes a distintas famílias extensas, como chuiquid ('aquele que fala' ou, talvez, 'o orador' ou 'conselheiro'). Além da chefia interna, cujo respaldo baseia-se na força dos laços de parentesco e na habilidade de convencimento, ao chuiquid também cabe a mediação das relações com os não índios, a representação de sua comunidade em fóruns externos e a obtenção de bens e serviços no interesse de sua comunidade.28




  Quadro 6: Terminologia de parentesco – Ego masculino




  

    

      

        	



        	

          HOMENS

        



        	

          MULHERES

        

      


    



    

      

        	

          PARENTESCO GERAÇÃO

        



        	

          CRUZADO

        



        	

          PARALELO

        



        	

          PARALELO

        



        	

          CRUZADO

        

      




      

        	

          + 2

        



        	

          chaido

        



        	

          buchido

        



        	

          chichi

        



        	

          shanuacho

        

      




      

        	

          + 1

        



        	

          cucu

        



        	

          papa papa utsi

        



        	

          nachi

        



        	

          tita tita utsi

        

      




      

        	

          (0)

        



        	

          dauës (>) caniua (<)

        



        	

          buchi (>) mashcu (<)

        



        	

          chuchu (>) chibi (<)

        



        	

          shanu

        

      




      

        	

          - 1

        



        	

          piac

        



        	

          mado

        



        	

          champi

        



        	

          titampi

        

      




      

        	

          - 2

        



        	

          baba

        



        	

          baba

        



        	

          baba

        



        	

          baba

        

      


    

  




  A terminologia de parentesco matsés pode ser caracterizada como um sistema dravidiano de duas linhas que promove o intercâmbio direto de primos cruzados e a fusão de gerações alternadas, tomando os critérios de senioridade, gênero e consanguinidade/ afinidade para a classificação dos indivíduos. Exceto pela abreviação facultativa dos vocábulos para pai (pa), mãe (ta), irmã (chu), avó (chi) e tio/sogro (cu), praticamente todos os termos vocativos são usados também de modo referencial. Além disso, com exceção dos termos para esposo (bënë) e esposa (chido), observa-se o emprego da terminologia indistintamente para relações de consanguinidade e afinidade. Como entre outros povos Pano (Melatti, 1977), o sistema de parentesco matsés possui uma feição geral kariera, inserindo qualquer indivíduo dentro de um quadro classificatório de gerações alternadas que se estende, em princípio, à totalidade do socius. Na geração (0), há um traço iroquês, com a equivalência dos irmãos aos primos paralelos, refletindo a prática do matrimônio bilateral entre primos cruzados. Nas gerações +2 e -2 existe uma inflexão dravidiana egocentrada, partindo de uma multiplicidade de termos para os avós (com o uso disseminado do termo buchido para os avôs paterno e materno, que pode substituir, no caso do último, o vocábulo chaido) e extremando com o emprego de um termo único para os netos (baba).




  Quadro 7: Terminologia de parentesco – Ego feminino




  

    

      

        	



        	

          HOMENS

        



        	

          MULHERES

        

      


    



    

      

        	

          PARENTESCO GERAÇÃO

        



        	

          CRUZADO

        



        	

          PARALELO

        



        	

          PARALELO

        



        	

          CRUZADO

        

      




      

        	

          + 2

        



        	

          buchido

        



        	

          buchido

        



        	

          chichi

        



        	

          shanuacho

        

      




      

        	

          + 1

        



        	

          cucu

        



        	

          papa papa utsi

        



        	

          chaya

        



        	

          tita tita utsi

        

      




      

        	

          (0)

        



        	

          mëntado

        



        	

          buchi

        



        	

          chuchu (>) chibi (<)

        



        	

          tsabë

        

      




      

        	

          - 1

        



        	

          namia

        



        	

          mado

        



        	

          champi

        



        	

          babanën

        

      




      

        	

          - 2

        



        	

          baba

        



        	

          baba

        



        	

          baba

        



        	

          baba

        

      


    

  




  A descendência matsés é patrilinear e, no casamento, após um período de permanência e serviço junto à família da esposa, o casal adota uma residência virilocal que pode ser, dependendo das circunstâncias, na casa ou na aldeia da família do esposo. A relação entre genro e sogra é de extremo respeito e, até mesmo, evitação. As relações entre primos cruzados, quer do sexo oposto quer do mesmo sexo, são marcadas pelo comportamento picaresco, variando da burla ao galanteio. A poliginia é admitida, mas, na prática, relativamente rara.29 Atualmente, a divisão entre metades (tëbo) é pouco enfatizada pelos Matsés e não chega a regular totalmente as alianças matrimoniais30 como, em tese, poderia ter ocorrido no passado. A pertença alternativa aos bëdibo ('onças') ou aos macubo ('lagartas'), herdada agnaticamente, ainda influencia, contudo, algumas atividades laborais (somente os macubo devem tirar as larvas que infestam os roçados de milho), crenças diversas (há risco de um bëdibo ser picado por cobra se houver sonhado com ofídios), os padrões decorativos usados na pintura corporal e na confecção de adornos (particularmente nas talas feitas com fibra de tucum ou murmuru usadas na cabeça, denominadas mauete) e os termos utilizados por ocasião do choro (sedenca) ou lamento fúnebre em memória de alguns tipos de parentes.




  Quadro 8: Semântica dos termos de parentesco31





  

    

      

        	

          TERMO

        



        	

          SIGNIFICADO(S)

        

      


    



    

      

        	

          amë

        



        	

          pai (de uma terceira pessoa)

        

      




      

        	

          ani

        



        	

          mãe (de uma terceira pessoa)

        

      




      

        	

          auin

        



        	

          esposa (de uma terceira pessoa)

        

      




      

        	

          baba

        



        	

          neto; neta

        

      




      

        	

          babanën

        



        	

          sobrinha cruzada; nora

        

      




      

        	

          bënë

        



        	

          marido

        

      




      

        	

          bo

        



        	

          sobrinho paralelo; tio paralelo (de um homem) 32

        

      




      

        	

          buchi

        



        	

          irmão mais velho; meio irmão mais velho; primo paralelo mais velho

        

      




      

        	

          buchido

        



        	

          avô paterno; irmão do avô paterno33

        

      




      

        	

          caniua

        



        	

          primo cruzado mais novo; cunhado mais novo

        

      




      

        	

          chai

        



        	

          cunhado (de homem); primo34

        

      




      

        	

          chaido

        



        	

          avô materno (de homem)

        

      




      

        	

          champi

        



        	

          filha; filha da co-esposa; sobrinha paralela35

        

      




      

        	

          chaya

        



        	

          tia cruzada; sogra

        

      




      

        	

          chibi

        



        	

          irmã mais nova; meia irmã mais nova; prima paralela mais nova

        

      




      

        	

          chichi

        



        	

          avó materna; irmã da avó materna

        

      




      

        	

          chido

        



        	

          esposa

        

      




      

        	

          chuchu

        



        	

          irmã mais velha; prima paralela36

        

      




      

        	

          cucu

        



        	

          tio cruzado; sogro

        

      




      

        	

          dada

        



        	

          primo distante (de um homem)

        

      




      

        	

          dauës

        



        	

          primo cruzado mais velho; cunhado mais velho

        

      




      

        	

          dauid

        



        	

          co-esposa

        

      




      

        	

          mado

        



        	

          filho; filho da co-esposa; sobrinho paralelo37

        

      




      

        	

          matses

        



        	

          tio cruzado distante (de um homem)

        

      




      

        	

          mëntado

        



        	

          primo cruzado; cunhado

        

      




      

        	

          nachi

        



        	

          tia cruzada; sogra

        

      




      

        	

          namia

        



        	

          sobrinho cruzado; genro

        

      




      

        	

          nini

        



        	

          filha; sobrinha (de um homem)38

        

      




      

        	

          papa

        



        	

          pai

        

      




      

        	

          papa utsi

        



        	

          tio paralelo

        

      




      

        	

          piac

        



        	

          sobrinho cruzado; genro

        

      




      

        	

          shanu

        



        	

          prima cruzada; cunhada

        

      




      

        	

          shanu acho

        



        	

          avó paterna

        

      




      

        	

          tita

        



        	

          mãe

        

      




      

        	

          tita utsi

        



        	

          tia paralela; coesposa da mãe

        

      




      

        	

          titampi

        



        	

          sobrinha cruzada; nora

        

      




      

        	

          tsabë

        



        	

          prima cruzada; cunhada

        

      




      

        	

          uënembo

        



        	

          irmã; prima paralela (de um homem)

        

      




      

        	

          utsi

        



        	

          irmão; primo paralelo

        

      




      

        	

          utsimpi

        



        	

          irmão mais novo; meio irmão mais novo; primo paralelo mais novo

        

      


    

  




  1.7 – CONFIGURAÇÃO REGIONAL




  A língua Matsés possui graus variados de inteligibilidade em relação às línguas faladas pelos povos indígenas circunvizinhos que também integram o subconjunto dos Pano Setentrionais (Matis, Kulina, Korubo e, provavelmente, outros grupos isolados do Vale do Javari). A família linguística Pano reúne cerca de trinta povos indígenas encontrados em uma área praticamente contínua, cujo centro está entre os rios Ucayali, Javari, Juruá e Purus, estendendo-se no rumo sudeste em direção à zona dos formadores do Madeira (Melatti 1998: 35-46).39 As evidências arqueológicas (Lathrap 1975) demonstram que os povos Pano migraram para a região do rio Ucayali por volta de 300 AD, sobrepujando os grupos Aruak aí encontrados que, assim, foram empurrados para as proximidades dos contrafortes andinos. Por cerca de mil anos, os Pano dominaram o panorama étnico do médio e baixo Ucayali, até serem constrangidos ao trecho central desse rio pela invasão dos povos Tupi, ocorrida cerca de dois séculos antes da Conquista. O comprovado domínio pré-histórico das ribeiras do Ucayali provavelmente coexistiu com a ocupação das terras interiores por outros grupos de fala próxima, pois a distribuição geográfica contemporânea dos povos Pano sugere que os componentes dessa família teriam migrado em bloco tomando como orientação decisiva o meio interfluvial. De fato, a preferência pelo ambiente de terras altas dos interflúvios é congruente com a localização dos Pano contemporâneos na faixa central que se estende dos formadores do Madeira até o médio Ucayali, abrangendo o alto curso dos rios Purus, Juruá e Javari.40




  As relações dos Matsés com virtualmente todos os povos indígenas existentes nas bordas de seu território foi caracterizada no passado por uma espécie de ambiguidade pendular baseada geralmente em uma hostilidade generalizada que, a despeito de aproximações momentâneas, implicava quase sempre certo grau de desconfiança e prevenção mútuas. Poder-se-ia talvez entender essa atitude como decorrência de uma situação de vulnerabilidade resultante da ocupação do território indígena a partir do período intensivo de extração da borracha, que significou uma verdadeira hecatombe para vários povos indígenas dessa parte da Amazônia. Uma visada de maior alcance revela igualmente que os presumíveis ascendentes dos Matsés estiveram inseridos, antes mesmo dessa época, em um contexto no qual a evitação, a predação e a violência representaram formas básicas de política externa entre os grupos étnicos da região. Dessarte, as fontes históricas indicam que os povos habitantes do Vale do Javari e seu entorno foram longamente acossados por sociedades indígenas ocupantes das margens dos rios Amazonas e Ucayali, que a eles acorriam em busca de escravos e mulheres.41




  Reunidos algumas vezes sob a rubrica sociogeográfica de border panoans, grupos como os Mayoruna, Remo e Amahuaca sofreram historicamente com as incursões e a "pirataria" exercida pelos Conibo,42 sociedade Pano da várzea ucayalina que manteve um padrão histórico de longa duração envolvendo ataques e obtenção de cativos sobre os povos da mesma família linguística que residiam nas terras do interior. Quando atacavam outras sociedades indígenas, os Conibo frequentemente levavam cativos/as para suas terras, integrando-os ao seu corpo social por meio do casamento e servindo-se deles/as no cultivo de suas roças e na produção de bebidas fermentadas. Esse tipo de relacionamento foi potencializado por meio da sua integração à sociedade colonial, passando os Conibo a pilhar os grupos do interior para conseguir escravos que depois trocavam por sal e ferramentas nas missões dos rios Huallaga e Ucayali (DeBoer 1986, Santos-Granero 2009). Assim, há registro de que uma parcialidade Mayoruna teria se juntado à redução de San Joaquín de Omáguas, em 1737, buscando refúgio em função de um conflito com os Conibo. Estes últimos teriam sido vistos, em 1791, no comando de uma canoa repleta de escravos Mayoruna, Amahuaca e Remo, estendendo os seus ataques, no século XIX, aos Mayoruna que habitavam a bacia do Tapiche (Herndon & Gibbon 1854). Um novo ataque dos Conibo aos Mayoruna teria ocorrido em 1865, passando estes últimos, como parte das táticas de defesa, a viverem em pequenos assentamentos dispersos pela floresta. Essa fuga para as terras centrais foi acompanhada por várias ações estratégicas tomadas pelos grupos do interior em resposta à pilhagem Conibo:




  

    Os assentamentos foram dispersados e localizados longe dos cursos de água, tornando-os por esse meio difíceis de serem encontrados pelas incursões Conibo baseadas em canoas. Várias armadilhas mortais, como covas com o fundo estacado e outros ardis protegiam o acesso aos assentamentos. Como sustentado alhures, o armamento era elaborado e incluía armas não encontradas entre os Conibo. Longas flechas farpadas, assim como azagaias e lanças ofensivas eram destinadas especificamente para provocar a morte com propósitos marciais. Uma guerra ideológica foi igualmente empreendida: os grupos pilhados esforçavam-se por nutrir reputações de ferocidade e selvageria, quase como uma confirmação das expectativas Conibo (DeBoer 1986: 239).


  




  De todo modo, a grande semelhança linguística e cultural dos integrantes da família Pano nessa área pode ter induzido a população regional a (con)fundir grupos distintos sob algumas poucas denominações étnicas ou, de modo inverso, atribuir nomes diferentes a grupos locais integrantes de um mesmo povo. Isso parece se replicar nas fontes historiográficas e etnológicas sobre essa região, que se esmeram na enumeração de "grupos distintos" sobrepostos em uma mesma área ou, de modo inverso, estendem a ocupação de um "único grupo" sobre vastas áreas geográficas. Essa amorfia dos etnônimos poderia ser tomada ainda como o reflexo de uma certa instabilidade sociológica, repercutindo em outro nível processos de fissão e recomposição étnicas causados pelos confrontos e dizimação característicos do período de contato com a frente de expansão da borracha. Por sua vez, tais processos foram certamente facilitados pela ubíqua fluidez identitária característica de alguns dos integrantes da família Pano, marcados pela "caleidoscópica fragmentação e recombinação de seus grupos locais constitutivos" (Townsley 1994: 344).




  No Vale do Javari, merece ser destacada a confusão, ao longo do período aqui considerado, entre as comunidades formadas pelos chamados Mayoruna em relação àquelas de outros grupos Pano próximos, especialmente agrupamentos considerados Kapanawa, Remo, Mayo e Pisabo (ou Pisahua). A percuciente análise realizada por Łukasz Krokoszyński sobre as fontes históricas que tratam de agrupamentos designados Kapanawa e Remo demonstrou que, em muitos casos, a mera coincidência de nomes não pode ser tomada como uma indicação segura sobre a equivalência de identidades ou a partilha de características linguísticas e culturais, reproduzindo-se a denominação sem o acompanhamento de uma "referência étnica estável". Tal como utilizados na literatura existente, esses rótulos identitários devem ser entendidos, por conseguinte, como classificações externas que não correspondem necessariamente a "unidades etnolinguísticas" (Krokoszyński 2008: 54 e 103).43 Desse modo, além de atentar para a acreditada sobreposição entre os territórios ocupados pelos Mayoruna e outros grupos de (presumível) fala Pano referidos nessas fontes, haveria que se considerar igualmente a possibilidade de estarmos diante de grupos distintos mesmo quando englobados, de forma irrefletida, na denominação Mayoruna. Essa eventualidade deve ser considerada devidamente na análise da história matsés.




  2. Contato Secular




  

    [image: ]

  




  Visando fornecer um pano de fundo para contextualizar minimamente a trama das histórias indígenas apresentadas na Parte II, procedo aqui à compilação das principais informações bibliográficas e à exposição de dados obtidos durante o trabalho de campo sobre a trajetória e o contato interétnico dos Matsés com as sociedades nacionais brasileira e peruana na região do Vale do Javari. Este capítulo está estruturado em torno a quatro grandes períodos da história matsés, ainda que a datação e o seu conteúdo difiram um pouco daqueles propostos inicialmente por Romanoff (supra: 41). Assim, no que segue, assumo a seguinte periodização para a história desse povo indígena, cujo contato com brasileiros e peruanos possui, quando menos, um século e meio:




  (i) Evitação (1866-1897), época em que o rio Javari foi percorrido por três comissões de limites para o reconhecimento do seu curso e fixação de fronteiras. Apesar do registro de embates com os índios da região, a maior parte da população autóctone continuou em isolamento. Esse período (Crônica Fronteiriça) inicia-se com a expedição de Soares Pinto-Paz Soldan (1866), passa por aquela realizada por Tefé-Black




  (ii) Correrias (1898-1920), correspondendo à época de extração intensiva da borracha no Vale do Javari, durante a qual os territórios indígenas foram quase integralmente devassados e as populações nativas implacavelmente perseguidas. Além dos conflitos agudos com os integrantes da frente de expansão, alguns agrupamentos Matsés mantiveram também, coetaneamente, ocasionais relações de trabalho com caucheiros e seringueiros. Esse período de contatos intermitentes (Ocupação neoamazônica) estende-se da consolidação dos barracões no alto Javari, no final do século XIX, à débâcle da produção de borracha observada na região a partir de 1920;




  (iii) Pilhagem (1921-1946), época de recessão na economia regional e reorganização da sociedade matsés, quando se assiste ao incremento dos ataques promovidos contra outros povos indígenas e aos não índios que continuaram habitando o entorno de seu território. Esse período (Combate disseminado) tem início com a saída de um grande contingente da população não indígena do alto Javari, em 1921, e prolonga-se até meados do século XX, quando se estabelecem unidades militares nas proximidades da confluência dos rios Gálvez e Jaquirana;




  (iv) Sujeição (1947-1974), quando, após a instalação dos pelotões de fronteira no alto Javari, na segunda metade do século XX, os Matsés sofrem expedições punitivas com a participação de inte- grantes do exército brasileiro, têm seu território bombardeado pela força aérea peruana, e entram em contato com buscadores de peles, missionárias evangélicas, prospectores de petróleo e sertanistas do governo. Por facilidade de exposição, este período é dividido em três "momentos", correspondentes à fase de operações ofensivas contra os Matsés (Intervenções armadas), à "pacificação" promovida por missionárias do SIL (Capitulação induzida) e à pronta tomada do território indígena que se seguiu (Engajamento em ato).




  Dentro de um intervalo maior que qualificaríamos como o "século do contato" na história matsés, cada um dos períodos acima poderia ser entendido como uma específica situação histórica, tal como essa noção é utilizada nos estudos sobre contato interétnico na região do alto Solimões. Nesse contexto, a noção de situação histórica foi definida pela capacidade de uma agência de contato "produzir, através da imposição de interesses, valores e padrões organizativos, um certo esquema de distribuição de poder e autoridade entre os diferentes atores sociais aí existentes" (Oliveira 1988: 59). Pressupõe-se que cada situação histórica possua um conjunto de fatores (compulsões e interdependências territoriais, econômicas, sociais etc.) que justificaria tomá-la como uma unidade (uma época, no sentido dos historiadores), servindo o conceito "como uma referencial analítico para o recorte e seleção de dados visando o estudo comparativo da mudança social" (ibid.: 61). Diferentes situações históricas implicam em coações e influências diferenciadas do contato interétnico sobre os povos indígenas. Em todo caso, a determinação de distintas e sucessivas situações históricas para os Matsés não possui uma correspondência necessária com o velho modelo de classificação "evolutiva" dos povos indígenas em conformidade com os seus "graus de contato" (a exemplo das categorias definidas pelo artigo 4º da Lei nº 6.001, de 1973). Ao invés disso, deve-se perceber a história dessa sociedade indígena como composta por "ciclos de contato e isolamento" (Fausto & Heckenberger 2007: 17) que dotam a sua trajetória de uma dinâmica particular.44




  Tendo em vista a complexa interação entre os etnônimos Matsés e Mayoruna (supra: 45-56), e o fato das fontes historiográficas publicadas antes de 1976 referirem-se in totum a essa última denominação, dois aspectos inter-relacionados devem ser repisados: (a) o rótulo Mayoruna foi utilizado historicamente para um conjunto de grupos que não compunham necessariamente um único povo ou sociedade indígena e, portanto, (b) é incorreto postular que os Matsés sejam descendentes de todos os grupos assim denominados no correr da história, embora se possa supor que estejam relacionados intrinsecamente a alguns deles. Com efeito, o que dota de certa unidade a categoria Mayoruna ao longo dos períodos aqui sucessivamente considerados são, antes, certas representações e práticas dos agentes das sociedades nacionais envolventes que vieram a se relacionar, de algum modo, com os grupos indígenas assim chamados. Considerados "selvagens", esses índios contrapuseram-se longamente à ocupação não indígena na bacia do Javari. Como veremos, em várias oportunidades assomam na literatura etno-histórica ideias preconcebidas, muito arraigadas, que se organizam em torno ao topos da existência de índios brancos e barbudos na região da fronteira (Coutinho 1993). Essa imagética quase sempre foi acionada para "explicar" a resistência guerreira dos povos indígenas, em particular os que habitavam o Vale do Javari, à penetração das frentes de expansão das sociedades coloniais e nacionais. Fundada comumente em uma presunção sobre a descendência e influência de soldados ou bandoleiros não índios entre a população indígena, essa representação constitui, como procurei demonstrar (ibid.: 279-285), uma espécie de espelhamento da violência interétnica gerada pelas próprias sociedades envolventes.




  2.1 – CRÔNICA FRONTEIRIÇA




  Para melhor compreender o horizonte histórico que ensejou a exploração do Javari por sucessivas comissões de limites na segunda metade do século XIX, vale recuperar alguns fatos marcantes, ocorridos na centúria anterior, sobre a fixação da fronteira colonial e o contato com os índios nessa parte da Amazônia. O rio Javari começou a ser melhor conhecido em meados do século XVIII, quando missionários portugueses se estabelecem na aldeia São José do Javari (1751) e posta-se um destacamento lusitano no registro de São Francisco Xavier da Tabatinga (1766). O Tratado de Madrid (1750) havia assumido que a fronteira colonial entre Portugal e Espanha seguiria até uma paragem situada a meia distância entre a foz do rio Mamoré e o rio Amazonas, de onde deveria continuar por uma linha leste-oeste até encontrar com a margem oriental do Javari, "e baixando pelo álveo do Javari até onde desemboca no rio das Amazonas ou Marañon, prosseguirá por este rio abaixo até boca mais ocidental do Japurá" (artigo VIII). Em função disso, as Instruções Régias, Públicas e Secretas remetidas em 1751 ao governador-geral do Grão-Pará e Maranhão, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, já ordenavam que os jesuítas estabelecessem aldeias no rio Amazonas enviando missionários "onde entenderem serem mais úteis para a conservação dos índios" e "dos meus domínios por aquela parte do sertão" (Mendonça 2005: I, 74). Cumprindo essa determinação, Mendonça Furtado mandou "criar vila com o nome de São José do Javari uma das aldeias dos Tucunas da margem austral do Solimões mais vizinha ao rio Javari: e nela postar um destacamento sob o mando de um subalterno com destino de examinar as canoas que por ali vogarem para a parte superior do Amazonas" (Baena 1838: 243).




  A povoação São José do Javari foi fundada pelos jesuítas, segundo consta, no final de 1751, estando situada nove léguas abaixo da foz do rio Javari e a igual distância a montante da aldeia de São Paulo dos Cambebas. Com a criação da capitania São José do Javari por carta régia de 1755, o sargento-mor Gabriel de Sousa Filgueiras foi encarregado de substituir os jesuítas na administração da alfândega de São Francisco Xavier do Javari [sic], devendo tomar as precauções necessárias para que "aqueles padres não rompessem em algum absurdo e despovoassem aquela aldeia" (Mendonça 2005: I, 75). Ao chegar a São José do Javari, o sargento-mor Filgueiras comunicou a resolução aos padres Manuel dos Santos e Luís Gomes, os quais, imediatamente, começaram "a praticar os índios que fugissem". Junto a uma carta de 1756, Mendonça Furtado remete ao marquês de Pombal a lista dos índios que tinha a antiga aldeia, indicando em separado aqueles agregados por instância dos jesuítas e os "moradores atuais na nova aldeia de S. Francisco Xavier" que haviam passado aos domínios de Castela (ibid.: 112-118). Por decreto de 1757, Joaquim de Melo Póvoas foi nomeado como primeiro governador da capitania São José do Javari, sendo transformadas em vilas, em 1759, as povoações de São José do Javari, que deveria sediar a capital, e São Francisco Xavier da Tabatinga. No entanto, após reconhecer, por sua própria inspeção, que as terras da região eram "assaz remotas da cidade, e acessíveis por uma navegação afanosa", o governador deliberou efetuar a mudança da capital para o povoado Mariuá, "porque entendera que no rio Solimões não se podia tanto como no rio Negro encher bem as precisões" (ibid.: 252). No Mapa Geral dos Índios da Capitania do Rio Negro (1763), o seu primeiro ouvidor e intendente, Lourenço Pereira da Costa, informa que o contingente da vila São José do Javari era de 83 índios, tendo como diretor Simão Coelho Peixoto (Santos 2012: 126).




  Havendo observado a passagem de algumas canoas para montante que se esquivavam do registro no porto da vila, o alferes Simão Coelho, comandante de São José do Javari, participou ao governador da capitania ter postado, em 1766, um destacamento composto por um sargento e nove soldados na paragem denominada Tabatinga, distante dali doze horas de viagem para cima. No local, o sargento-mor Domingos Franco já iniciara a fundação de uma "povoação indiana" à qual dera o nome de São Francisco Xavier da Tabatinga. Ao passar pela região dois anos depois, o padre Noronha afirma que a vila São José do Javari, na margem austral do Solimões, era povoada por índios Tucuna, encontrando-se duas léguas a montante o presídio de São Francisco Xavier da Tabatinga, última colônia portuguesa no dito rio, para onde tinha passado o destacamento militar que guarnecia a vila (Noronha 1862: 58-59). Em 1770, o governador da capitania mandou alçar um forte no ponto mais proeminente das terras onde tinha sido instalada a povoação de Tabatinga, mudando-se então para este local o restante do destacamento da vila situada abaixo, "aonde por esse motivo já se fazia desnecessária a existência da tropa" (Baena 1838: 272-273).45 Construído com madeira grossa no formato de um hexágono irregular, de sete palmos de projeção vertical, o forte era destituído de reparo interno, de paliada e de esplanada, contendo apenas nove peças de artilharia (ibid.: 339-340).




  O Tratado de Santo Ildefonso (1777) repetiu o que já havia sido disposto sobre o limite colonial nessa parte da Amazônia pelo anterior tratado de 1750, acrescentando que "a navegação dos rios, por onde passar a fronteira, ou raia, será comum às duas nações até aquele ponto, em que pertencerem a ambas respectivamente as suas duas margens", devendo-se colocar "marcos, ou balizas nos lugares, em que a linha divisória se una a alguns rios, ou se separe deles" (artigo XIII). Em 1780, atendendo às determinações contidas nesse tratado, reuniram-se em Tabatinga as partidas demarcatórias lideradas pelo comissário Francisco de Requena, do lado espanhol, e pelo tenente-coronel Teodósio Constantino Chermont, do lado português. Como parte dos trabalhos da comissão mista de limites, em meados de 1781 implantaram-se marcos junto à foz do rio Javari, sendo o termo da colocação assinado pelo tenente Francisco Victorino José da Silveira, pelo alferes Francisco Xavier de Azeredo Coutinho e por Custodio de Mattos Pimpim. O curso do Javari era tão desconhecido nessa época que os demarcadores tiveram que tomar informações com os índios Cambeba e Passé das margens do Solimões sobre a distância de seus afluentes (Bastos 2013: 213). Ainda em 1781, o sargento-mor e engenheiro Eusebio Antonio de Ribeiros explorou pioneiramente o baixo curso do Javari, apresentado um "plano que compreende a distância entre S. Francisco Xavier da Tabatinga e a boca do rio Javary [...] com parte do mesmo rio até o lugar onde o naveguei" (Galvão 1881-82: 155).




  Um ofício do encarregado das demarcações, João Pereira Caldas, faz menção, em setembro de 1787, a uma "expedição ao rio Javari para reconhecimento de novas comunicações" (apud Santos 2000: 109). De fato, militares e cartógrafos portugueses integrantes da quarta partida de demarcação percorreram o Javari em 1787, constando na Carta Geographica do Rio Javari confeccionada naquele ano pelo engenheiro Pedro Alexandrino Pinto de Souza e pelo astrônomo José Joaquim Victório da Costa que as nascentes do Javari alcançariam a Lat. 6º S (Adonias 1963: II, 39).46 Entre os afluentes do Javari indicados nessa Carta, segundo Castelnau (1851: V, 50-56), estavam os rios Tecuay (Itaquaí), Curussatua (Curuçá) e Javarisinho (Yavarí Mirín), sendo a calha principal, acima da confluência deste último, nomeada como Jacarana (Jaquirana). Nessa viagem de reconhecimento, os portugueses teriam percorrido cerca de 175 milhas e atingindo um ponto extremo no curso do Jaquirana próximo a latitude 5º 32' S (ibid.). Por meio de novo ofício, datado em abril de 1788, Pereira Caldas informa sobre o modo como havia decorrido a exploração do rio Javari, demonstrando sua preocupação com as comunicações e o trânsito da província de Maynas e indicando as medidas de proteção tomadas face o estabelecimento, pelos espanhóis, de uma vigia na margem setentrional do rio Javari (Santos op. cit.: 113-114). Novos ofícios enviados pelo comissário português, em outubro de 1788 e junho de 1789, referem-se aos "sucessos no rio Javari e estabelecimento irregular de um destacamento espanhol no mesmo rio" (ibid.: 118-122).47 Porém, segundo Manoel da Gama Lobo d'Almada, desertores castelhanos relataram a oficiais lusitanos que, em 1790, Francisco Requena teria determinado a retirada do destacamento militar da margem do rio Javari, "por receio de que o posto fosse desalojado pelos portugueses" (ibid.: 230).




  Com respeito aos índios que habitavam o Javari, o padre Noronha (1862: 58-59) foi informado, ao passar pela calha do Solimões em 1768, de que este rio, além de ser abundante em cacau e salsaparrilha, era habitado, entre outras "nações", pelos Marauá, Uaraicú, Pano, Chayauitá, Chimaána, Yamco e Mayuruna.48 Um breve ofício do comissário Theodosio Constantino Chermont menciona, em 1788, o testemunho do diretor de índios de Fonte Boa, Felippe Coelho, para quem o Javari era habitado pelos Mangerona, havendo também em seus afluentes, segundo informações do sargento João de Souza Azevedo, índios Araua, Guaicuru e Catuquina (apud Welper 2009: 69-70). Em meados do século seguinte, durante uma viagem realizada em 1847, Castelnau assinalou a emergente penetração de não índios no Vale do Javari e o fato de toda a região ser habitada pelos chamados Mayorouna (1851: V, 52). Assim, em busca de salsaparrilha um homem tinha subido o Javari além dos rios Tacuhy (Itaquaí) e Curuza (Curuçá) e navegado os rios Javarisinho e Jacarana. Um outro alcançara o Yavarí Mirín em quatorze dias, tendo em seguida passado um mês no interior do Curuçá buscando salsaparrilha. Castelnau relata que o zoólogo Émile Deville, seu companheiro de viagem, partindo de Tabatinga, havia subido até a boca do rio Itaquaí, "lá encontrando uma cabana na qual vivia por vários anos o filho de um oficial superior brasileiro que tinha reunido alguns índios Mayorounas e começado a cultivar a terra" (ibid.: 53).




  Dez anos depois, o naturalista Bates relata que a navegação do Javari tinha se tornado impossível porque os índios Manjerona permaneciam de tocaia em suas margens, interceptando e assassinando todos os viajantes. Quatro meses antes de sua chegada à vila de São Paulo de Olivença, em 1857, dois "moços mestiços" do local tinham viajado para negociar no Javari porque os índios haviam dado mostras de cessar as hostilidades, acabando por ser, no entanto, mortos a flechadas. Em retaliação, um grupo de homens armados pertencentes à Guarda Nacional dirigiu-se para a região, logrando alcançar a aldeia da "horda" que acreditavam responsável pela morte dos dois rapazes, de onde voltaram com uma indígena aprisionada. Por ela e outros índios do Javari souberam que os rapazes tinham "chamado a desgraça sobre si por sua conduta irregular com as mulheres Manjerona" (Bates 1944: II, 388-389).49




  Por meio da Convenção Especial de Comércio, Navegação Fluvial e Limites celebrada em 1851, ficou acertado entre Brasil e Peru que o rio Javari, em todo o seu curso, serviria como divisa entre ambos. Em conformidade com o artigo VII desta Convenção, os dois países concordaram que os limites fossem regulados pelo princípio do uti possidetis, reconhecendo como fronteira a povoação de Tabatinga e, daí para o sul, o curso do rio Javari, devendo uma comissão mista nomeada por ambos os governos proceder ao reconhecimento do seu traçado com o propósito de fixar a divisa.50 Em virtude disso, sucessivas comissões demarcadoras vieram a percorrer o Javari buscando determinar seu curso verdadeiro e, principalmente, as coordenadas geográficas da nascente de seu principal formador, o rio Jaquirana.51 A primeira dessas comissões mistas de limites deu início aos trabalhos in loco em julho de 1866, tratando os comissários brasileiro (capitão-tenente José da Costa Azevedo) e peruano (capitão de mar e guerra Francisco Carrasco) de nomear, respectivamente, o capitão-tenente João Soares Pinto e o geógrafo Manuel Rouaud y Paz Soldan para chefiar as atividades de reconhecimento e demarcação. Em seu mister, as partidas da comissão deveriam, segundo o barão de Tefé, buscar "transpor a barreira ingente que as tribos indômitas dessa região opunham desde tempos imemoriais à entrada do homem civilizado em seu território, até então nunca devassado pela raça branca" (Teffé 1888: 169). A expedição seguiu em cinco canoas, sendo a parte brasileira composta por vinte homens, entre soldados e marinheiros, enquanto a parte do Peru era representada unicamente pelo geógrafo Paz Soldan. Na "aldeia velha dos Ticuna", próximo à foz do rio Tecuahi (Itaquaí), tomaram como guia um indígena que dominava, entre outras línguas, aquela falada pelos Mayoruna. Tal precaução justificava-se pois, se até a confluência com o Yavarí Mirín não havia mais registro de qualquer "nação selvagem", iniciava-se a partir daí o território habitado hegemonicamente pelo referido grupo indígena. Sabia-se então que os Mayoruna viviam no interior das matas e frequentavam as margens do Javari apenas para a coleta dos ovos de tartaruga, utilizando canoas feitas com o tronco escavado da palmeira paxiúba para atravessar de um lado para o outro do rio (Paz Soldan 1867: 334).




  Alguns dias depois de passar a confluência com o Javarisinho e remontar o Jacarana, a comissão encontrou, ao chegar à latitude austral de 5º 10', uma outra bifurcação na qual um dos confluentes tinha águas claras e o outro escuras, sendo aquele de menor vazão batizado como rio Gálvez pelo representante peruano.52 Continuando a viagem pelo Jaquirana, e como aumentasse a quantidade de paus no meio do rio, resolveram deixar parte da expedição em um lugar fixo sob o comando do tenente Geraldo Cândido Martins e prosseguir em direção às cabeceiras com os quatorze homens restantes. Diversas evidências como rastros deixados nas praias, inúmeras pontes improvisadas com troncos de árvores, canoas de paxiúba toscamente escavadas, uma grande quantidade de matapis colocados no rio e a tamborilada que se ouvia com frequência demonstraram aos comissionados que se encontravam, indubitavelmente, numa área onde os índios pululavam (ibid.: 336-337).53 Segundo o representante peruano, achavam-se "na região dos índios Catuquinas, cujo número deve ser considerável" (ibid.). Poucos dias após passar pela foz de um afluente direito, nomeado à ocasião como Paisandú (Batã), os integrantes da expedição sofreram uma emboscada na qual foi ferido um dos índios caçadores que seguia na canoa de Soares Pinto. Após deliberar pela retirada e pedido de reforços, a comissão achou-se, numa das curvas do Jaquirana à Lat 6º 50' S, rodeada por aproximadamente cem índios de constituição robusta que, acompanhados por suas mulheres, desferiram um ataque aterrador (ibid.: 337-338), flechando Soares Pinto, que sucumbiu poucas horas depois, e Paz Soldan, que teve posteriormente, em Manaus, de sofrer a amputação de parte duma perna (Wilkens de Mattos 1874: 27-28). Após um curto combate, no qual um dos atacantes também foi morto, os comissionados escaparam em uma pequena canoa, abandonando aquela que continha os seus instrumentos, apontamentos e demais utilidades.54




  Em um relatório enviado ao barão de Ladário (José da Costa Azevedo), ainda em 1866, o primeiro-tenente de engenheiros José Antonio Rodrigues, que integrava a comissão de limites por parte do Brasil, descreve pormenorizadamente os sinais da presença autóctone e as circunstâncias do ataque:




  

    A região que então percorríamos como esta em que ficou V. M. e mais abaixo dessa bifurcação do Javary é toda habitada por selvagens. Parece porém que o número de selvagens avulta a medida que se sobe o rio. Lá para cima a cada momento se viam indícios e esses por assim dizer palpitantes. A matapi, essa armadilha disposta para pesca a beira do rio, de que usam os selvagens, já não se apresenta isolada, eram em duas columnas de matapis hordando as duas margens do rio em grande extensão. Dois grandes troncos que nos impediam a marcha fechando a passagem do rio, alguns por sua disposição, pelos cipós que os prendiam a outras, denunciavam que a mão do selvagem alli intervira. Isso que a princípio não passava de uma suspeita transformara-se em certeza. Tivemos repetida ocasiões de encontro [de] verdadeiras pontes sobre o rio. Compunham-se as pontes de tronco horizontal posto de margem a margem, e junto a estas estacas verticais cravadas no leito do rio, sustenham [sic] grossos cipós servindo de corrimão [...]. Durante o dia ouvia-se por vezes um rufo estranho; nas praias viam-se pegadas de homem impressas de fresco na areia e uma de nossas canoas chegou a ver três índios que, apenas avistaram, fugiram soltando grandes gritos. No lugar em que pernoitamos ... a 09 de outubro, alta noite foram vistos alguns fogos na margem fronteira (Rodrigues apud Welper 2009: 73).


  




  Na manhã do dia 10 de outubro, a comissão cortou mais uma "ponte" sobre o leito do Jaquirana, notando de passagem pegadas recentes em ambas as margens. Quando chegaram a um lugar em que o rio estava obstruído por paus, três flechas caíram sobre uma das canoas, deixando um homem ferido. Parando rapidamente em uma praia para tratar do ferimento, deliberou o capitão-tenente Soares Pinto regressar com a expedição "por estar falto de meios de defesa". Ao dobrar uma ponta quando baixavam o rio, foram surpreendidos "por um sem número de flechas arremessadas com grande alarido sobre nossas canoas. Eram os índios que de novo nos acometiam, mas desta vez frente a frente, a peito descoberto e soltando seu grito de guerra" (ibid.: 74). Buscando responder ao ataque, os integrantes tiveram um "rude desengano", pois "as espoletas negavam fogo com uma constância de desesperar", enquanto "os selvagens sempre gesticulando e soltando grandes gritos, nem por um momento nos dispensaram de suas flechas". Já meio desfalecido pela perda de sangue da primeira flechada que recebeu na barriga, Soares Pinto deu ordem "para que se tratasse [da] retirada, ou antes da fuga". Alcançando uma pequena canoa que já descia com a correnteza, deitaram toda a carga à água, conservando apenas um paneiro de farinha, acomodando-se nela nove integrantes da comissão e seguindo outros dois homens pelo leito raso por não haver mais espaço (ibid.).55




  Convenceram-se os integrantes da expedição, dessa forma, sobre a justeza da atitude daqueles que se recusavam a ir além da confluência com o rio Gálvez "pelo terror que lhes infundiam essas regiões", admirando-se tanto mais da sua intenção de chegar às cabeceiras "porque não concebiam que se aventurasse tanto, vendo que não íamos coletar nem caucho nem salsaparrilha" (Paz Soldan 1867: 339). Perquirindo sobre a "espécie de selvagens" pela qual tinham sido atacados, o representante peruano conjecturava que eles não poderiam ser os Mayoruna "porque estes são de boa figura", ao passo que os chamados Catuquina teriam um "ar feroz e repugnante". Embora acreditasse estar numa região dominada por estes últimos, cujo número dizia-se ser considerável, Paz Soldan acaba aceitando a opinião corrente no Javari de que os índios habitantes das cabeceiras do rio seriam "uma mescla de Conibos e Mayorunas" (ibid.: 336-339). No final de seu relatório, já citado, o primeiro-tenente de engenheiros José Antonio Rodrigues descreve a forma de combate dos índios e questiona-se sobre sua possível identidade:




  

    Sobre os índios que nos atacaram é pouco o que posso dizer. São eles de estatura alta, compleição forte e rosto feio [...] Quando nos atacaram combatiam homens e mulheres estas na margem direita e aquelles na esquerda. As flechas que usam são de duas espécies: umas direitas e pontiagudas, as outras armadas de um dente lateral. As primeiras arrancavam-se facilmente, as outras com mais custo e perigo pois são preparadas de modo a deixar o dente na ferida. Moços e velhos dos dois sexos combatem gritando e gesticulando, e quando tem gasto suas flechas recebem outras daquelles que ficam occultos no matto. Nada mais sei relativamente a esses índios, nem mesmo o nome da sua tribu. Tenho ouvido da-los ora por Catuquinas, ora por Maiorunas e até como Conibos, se bem que se diga que estes usam de (camisolas). O motivo que os levou a aggredirem-nos parece ter sido a destruição que fazíamos das suas pontes: no meio dos seus gritos e de seus gestos desordenados era de notar-se a insistência com que apontavam enraivecidos para a ponte próxima que nessa manhã mesma tínhamos cortado (apud Welper 2009: 74-75).


  




  Em janeiro de 1874, a demarcação de limites entre os dois países foi retomada quando penetrou no Javari a comissão mista presidida pelos capitães de fragata Antônio Luiz von Hoonholtz, o barão de Tefé, por parte do Brasil, e Guillermo Black, por parte do Peru. A expedição era composta por 82 integrantes, entre marinheiros e "índios mansos" originários dos rios Solimões e Huallaga, abrigando-se os peruanos no vapor Napo e na lancha Mayro, e os brasileiros nas lanchas Apaporis, Yavarí e Jaquirana. Os integrantes dessa comissão tiveram como grandes inimigos as febres palustres, a fome e o beribéri, sendo obrigados, além disso, a empregar "inauditos esforços para abrir caminho rio abaixo através das fortes estacadas e barragens, por meio das quais os selvagens haviam obstruído o rio em vários pontos" (Teffé 1888: 173).56 No alto curso do Jaquirana, os índios anunciaram sua presença através de toques de trocano e batidas insistentes em sacupemas, que retumbavam na mata próxima às margens. Ao atracar as embarcações para cortar uma grande árvore que fechava o rio, os expedicionários sentiram o murmulho de gente correndo em ambas as margens. Explorando o entorno, depois de achar grande número de pegadas e um amarrado de pimentas e milho assado, foram acometidos por um grupo de índios que procuravam flechá-los, sendo morto um dos atacantes. Desejoso de saber "se a tribo senhora desta região é a mesma dos Mangeronas", que cerca de cinquenta milhas abaixo havia destroçado a comissão de 1866, o barão de Tefé fez o corpo ser examinado por índios Tikuna trazidos como remadores e intérpretes, e pelos Jevero que guarneciam as chalanas peruanas, mas nem pela pintura, nem pelas flechas de pontas de osso e taquara farpada "puderam eles conhecer a nação" (ibid.: 176-177).57




  Quatro dias após a morte desse indivíduo, apresentaram-se repentinamente na margem brasileira cerca de 150 índios que brandiam seus arcos e soltavam gritos agudos, desferindo um ataque à expedição sem se importar com o oferecimento de colares e espelhos pelo barão de Tefé. Incontinenti, diz o comissário brasileiro, "pegamos nas armas que sempre estão prontas e rompemos um tiroteio que os pôs em debandada":




  

    Ao dobrarmos um extenso pontal de areia da margem esquerda deparamos com uma das mais grossas pontes, no meio da qual duas flechas estavam cravadas verticalmente. Este signal era uma ameaça ou desafio [...]. Com effeito, na margem opposta foram-se mostrando os selvagens em grupos numerosos e occupando toda a barranca da curva fronteira n'uma extensão de uns 400 metros de modo que os do centro da força ficaram apenas separados de nós pelo leito do rio que neste ponto não excede á uns 30 metros de largura. Todos achavam-se completamente nús, pintados de encarnado com o Taná (argilla vermelha), e todo o cabello atado no alto da cabeça em forma de penacho [...]. Não romperam as hostilidades senão depois de se terem reunido em filas compactas na parte limpa da margem opposta, apoiados pelo grosso de suas forças, que se conservava dentro do matto espesso que lhes cobria a retaguarda. Logo que tomaram posição começaram n'uma vozeria infernal, sem duvida a desafiarnos, batendo ao mesmo tempo com os molhos de flechas nos arcos, enquanto o Tuchaua (chefe principal), único selvagem que trazia a cabeça ornada por um cócar de grandes pennas brancas, fazia uns movimentos com o corpo para frente como se quizesse arrojar-se á água, movimento que os outros imitavam fazendo ondular o penacho de cabellos negros e longos, que ora lhes cobria o rosto, ora cahia sobre as costas [...]. Aproveitei esses minutos de hesitação para mandar que os interpretes do Ucayalle lhes falassem, oferecendo-lhes espelhos, collares e outros objectos, enquanto meu irmão, lembrando-se do realejo que trouxera para distrahir-nos nas longas e tristes noites, fazia tocar uma música alegre para ver se assim os acalmava. Fizeram realmente uma pausa na gritaria, mas, ou estes selvagens detestam a musica ou não entendem de amabilidades, ou então pensaram que obravamos assim para implorar graça, porque foi só após tantas mostras de amizade que pondo o pé atraz e retesando os arcos despediram uma boa centena de flechas, que passaram sibilando por cima de nossas cabeças ou se enterraram na areia, nos cascos e toldas das chalanas, ou ficaram espetadas nas redes de arame [...]. Foi preciso um nutrido fogo de cerca de meia hora em que as armas Winchester, Spencer e Comblain se portaram perfeitamente, para convencel-os da nossa superioridade. A multidão que sahia do bosque e vinha engrossar as fileiras da vanguarda chegou mesmo a avançar até o meio da ponte, e eu previa já a passagem do inimigo para esta margem e a luta desesperada á espada e á bayoneta, quando subitamente apoderou-se dos selvagens um verdadeiro panico, e cessando de repente a vozeria infernal com que nos atordoavam, deram as costas e curvados para a frente fugiram para o mato na maior desordem e confusão, atropelando-se uns aos outros. O Tucháua cahira afinal! (Teffé, 1888: 179-182).


  




  O manuscrito do Itamaraty afirma que os expedicionários saíram ainda em perseguição aos índios, encontrando dois cadáveres com o corpo "borrado grosseiramente duma tinta encarnada como zarcão", um dos quais "tinha uma coroa de penas brancas, pulseiras de linha de arco e as juntas das pernas envolvidas do mesmo cordel como pulseiras" (Welper 2009: 77). Além deles, acharam "três arcos e grande quantidade de flechas e a força que saltou em terra encontrou em toda a parte rastros de sangue donde se vê que muitos foram os feridos e três os mortos, pois um foi carregado deixando as armas" (ibid.: 78). Subindo o rio, acima da boca do Batã, recolheram mais uma flecha sobre um tronco e tiveram de cortar mais uma árvore sobre o rio, encontrando nas duas margens numerosas pegadas e escutando, na margem brasileira, a batida dos índios "nos troncos que lhes servem de tambor" (ibid.). Depois disso, apesar de encontrarem um "rancho" de índios na margem peruana e perceberem o acompanhamento de "escoltas" em ambas as margens, a comissão de 1874 não foi mais importunada pelos nativos da região, conseguindo chegar até as proximidades das nascentes do rio Jaquirana. Quando aí se encontravam, a força enfileirada à margem direita, "encontrou uma porção de índios, mas conforme às ordens que dei", afirma o barão de Tefé, "não teve fogo porque eles, longe de atacarem, fugiram para o centro". Nas proximidades desse lugar, descobriu-se "um terreno cortado de igarapés e todo acidentado até um outeiro cheio de estradas trilhadas pelos selvagens" (ibid.: 79). A ata de fixação do marco de limites entre Brasil e Peru (colocado à Lat 6o 59' 29'' S), pela qual se reconhecia faltar cerca de oito milhas para atingir as últimas cabeceiras do Javari, consigna que ali foi erguida uma cruz de piquiá "como símbolo de redenção para as desgraçadas tribos de selvagens que povoam estas regiões" (Larrabure y Correa 1905-09: I, 94). Junto ao marco, o barão de Tefé deixou roupas, espelhos, colares e ferramentas como brindes para os "nossos patrícios", opinando, de forma gratuita, que "todos os índios do Javary são brasileiros pois embora se comuniquem com o lado do Peru, contudo todas as malocas são na margem do Brasil" (apud Welper 2009:75).




  Quando a terceira comissão de limites do século XIX penetra no Javari, ela encontra uma paisagem humana já modificada pela presença dos extratores da goma elástica. Chefiada pelo capitão-tenente da armada Augusto da Cunha Gomes e composta por mais seis oficiais e 39 praças, a comissão efetuou a viagem de junho a setembro de 1897, vindo a ser aquela que, de fato, alcançaria a principal nascente do rio Jaquirana. A navegação do Javari vinha sendo feita com regularidade até o povoado Santa Cruz de Itecuahi (também conhecido como Remate de Males), situado junto à foz do rio Itaquaí; daí em diante, o Javari só era navegável por lanchas a vapor até a foz do Gálvez, sendo este rio explorado pela comissão numa distância de seis milhas. Doze dias de viagem acima do Gálvez achava-se na margem esquerda do Jaquirana o barracão Lontananza, pertencente ao caucheiro peruano José Encarnación Rojas. O local ocupado por esse barracão correspondia ao ponto assinalado como "barreira do Martins" na carta da comissão de 1874, acima de onde, após quatro dias de jornada, estava então localizado o último barracão no curso do rio.




  A comissão de 1897 encontrou, no trecho compreendido entre os rios Gálvez e Batã, diversos vestígios de índios, chegando os seus integrantes, em alguns lugares, a aproveitar, "para descanso dos soldados, das suas barracas feitas nas praias" (Cunha Gomes 1899: 50). Uma milha e meia no interior do Batã, localizava-se o barracão do peruano Gillermo Ramirez e, oito dias de viagem acima da foz desse rio, a barraca Seis Soles (ou Nueva Estación), habitada pelo peruano Moysés Lopes, que tinha como companheiros dois índios Remo e um Capanaua. Doze dias a montante alcançaram Rayo, último ponto habitado por caucheiros que eram, "em geral índios domesticados, pertencentes às raças peruanas, como sejam: Chamacocos, Pinas e Campas" (ibid.: 51). Próximo daí a comissão encontrou Encarnación Rojas que andava em exploração do caucho, achando-se entre os seus remadores "um índio Capanaua, já domesticado, que muito bons serviços nos prestou, anunciando a presença de seus companheiros de tribo, e a ele devemos não sermos surpreendidos com algum ataque, por prevenirmo-nos com antecedência" (ibid.: 52). No trecho compreendido entre o Gálvez e o Batã, "apareceram nas barrancas das margens e nas praias vestígios de índios que seguiam a expedição" (ibid.: 49). Embora os comissionados tenham passado por "roças de mandioca, batatas e banana, sem nos utilizarmos de nenhum desses frutos" (ibid.: 56), começaram a ser seguidos, a partir de Rayo, por indígenas "pertencentes à grande tribo antropófaga dos Capanauas, a mais feroz que habita esta região" (ibid.: 53), os quais circundavam os acampamentos imitando jacamins, mutuns e outras aves. Um dos soldados da comissão deparou-se com um índio que, "pelo modo por que foi visto, parecia vir observar o que fazíamos" (ibid.: 55). Por fim, depois de ter localizado a nascente do Jaquirana, determinada à latitude 7o 11' 48'' S., a comissão foi atacada pelos indígenas no seu regresso à Rayo, recebendo então o destacamento "ordem de fazer fogo na direção em que se achavam e somente depois de uns cinco minutos de fuzilaria é que se retiraram, dando gritos de ensurdecer. Vinham armados de tacapes e a isto devemos nada nos ter acontecido" (ibid.: 58).




  O relatório de Cunha Gomes – apoiando-se nisso, certamente, nas informações proporcionadas por caucheiros e seringueiros – é o primeiro documento a traçar um panorama relativamente abrangente sobre os "selvagens do Javari" e suas respectivas áreas de ocupação. Segundo ele, os viajantes que tinham percorrido a região no século XVIII diziam que o Vale do Javari era habitado por índios Marona, Pano, Tapaxuna e Ticuna, grupos que teriam sido substituídos, no começo do século XIX, pelos Colino, Uaraico, Janne e Mayuruna. Desses grupos, a Comissão de 1866 havia encontrado apenas a "tribo" dos "Mayurunas, já com o nome de Mangeronas, que habitava toda a região ribeirinha do Javary, sempre feroz e bravia".58 Por sua vez, segundo as informações colhidas pela comissão de 1897, o rio Gálvez seria ocupado tão somente "por tribos de índios Capanauas, em uma e outra margem" (ibid.: 31 e 35).




  

    No baixo Javary, isto é, da sua foz até a boca do rio Galvez, existem poucas malocas de selvagens, quasi na totalidade já domesticados. Pertencem eles ás grandes tribus dos Marugos e Ticunas, vindos das margens do Maranhão e principalmente das do Lago, onde foi fundada a cidade de – Cavallo Cocha. O valle do rio Galvez não é hoje habitado senão por tribus de índios ferozes que atacam a quantos alli vão estabelecer-se, sendo antigamente corridos pelos — caucheiros — peruanos que, em tempo, exploraram a indústria da extracção daquela variedade de seringa. São denominados Capanauas, mas pelo seu estado de selvageria, usos e costumes, creio serem os mesmos Mangeronas ou os antigos Mayurunas. O rio Jaquirana, na sua seção comprehendida entre a boca do Galvez e a confluência com o rio Bathan ou Paysandú, que denomino médio-Javary tem a sua margem esquerda occupada por malocas de indios Capanauas, aparecendo na outra margem e na contra-vertente com o valle do rio Curuçá aldeias de indios da tribu denominada Rhemus. São estes indios fracos e covardes, fogem ao encontro do homem civilizado e occupam toda a margem direita do rio Bathan, sendo a esquerda habitada por tribus de Capanauas, seus ferozes e inconciliaveis inimigos. Do Bathan para cima é o valle do rio Jaquirana habitado exclusivamente por tribus de indios Capanauas, até onde chegámos, isto é, ás suas vertentes (Cunha Gomes 1899: 36; destaques no original).59


  




  Em função de um protocolo formalizado entre o Brasil e a Bolívia no final de 1899, uma nova comissão mista de limites foi encarregada de verificar, em conjunto, a verdadeira posição geográfica da nascente do Javari. Ela desenvolveu seus trabalhos de abril a outubro de 1901 e teve como comissários, por parte do Brasil, o diretor do Observatório Astronômico, Luiz Cruls, e por parte da Bolívia, Adolfo Ballivián, anteriormente presidente de seu país. Durante a subida do rio Javari, vários integrantes dessa comissão adoeceram com malária e beribéri, estando a parte brasileira reduzida, ao chegar à foz do Batã, a três oficiais e 21 praças. A solução encontrada por Luiz Cruls "para evitar o confronto com os indígenas foi explodir uma ou duas bombas de dinamite nos acampamentos para mantê-los afastados do pessoal da comissão" (Vergara 2010: 358). De acordo com o relatório do comissário brasileiro, os índios tinham cercado o barracão São Jorge, no final de agosto, e exterminado todos os dezesseis moradores, sendo pertencentes a uma "tribo [que] não usa nem o arco, nem lança, mas unicamente sabres, bastante afiados, feitos de madeira dura e resistente" (apud Vergara id.: 357). Segundo um dos integrantes da parte boliviana, o morticínio ocorreu na latitude 6° 35' S e, aparentemente, teria sido perpetrado pelos índios denominados Mayu.60 As poucas informações obtidas indicavam que os Mayu e os Capanagua, habitantes da borda ocidental, e os Rhemu, encontrados na banda oriental, tinham sido "expulsos das margens do rio por peruanos e brasileiros que por lá passaram em busca de borracha" (Satchell 1903: 437).




  Como parte do trabalho da Junta de Vías Fluviales, o curso do Javari foi novamente levantado até as suas últimas cabeceiras por engenheiros e militares peruanos, entre 1901 e 1903, quando o capitão de navio Felipe Enrique Espinar e os oficiais de marinha Pedro Buenaño, Pompilio León e Ramírez del Villar, entre outros, determinaram os seus rumos, distâncias e posições geográficas (Delgado 1904: 29-30). Por fim, em cumprimento aos termos do Tratado do Rio de Janeiro (1909), uma nova comissão mista foi constituída para a demarcação definitiva da fronteira entre Brasil e Peru entre as nascentes do Javari e o rio Acre. Em função disso, uma subcomissão chefiada pelo capitão-tenente Sadock de Freitas, por parte do Brasil, e pelo coronel Roberto Lopez, por parte do Peru, efetuou uma nova exploração do rio Javari, em 1926, desde o barrancão San Pablo até a sua nascente principal (Mello-Leitão 1941: 95-96). Dois anos depois, o tenente Tales Facó, do Serviço Geográfico do Exército, estudou "com minúcia, de ponta a ponta, o rio em questão" e apresentou "um trabalho nimiamente interessante" (Figueiredo 1942: 57-58).




  2.2 – OCUPAÇÃO NEOAMAZÔNICA




  Durante a segunda metade do século XIX, os brasileiros, segundo Euclides da Cunha, promoveram uma "invasão formidável" no Peru, espraiando-se por diversas regiões de Loreto (Cunha 2000: 159). Os peruanos, de sua parte, realizaram o movimento inverso, internando-se em território brasileiro: "De 1896 em diante os 'caucheros' vão arribando de seus 'cauchais' no alto Javari, e afluentes da m. direita do Ucaiale, penetrando em nossas terras, julgando serem suas" (Castello Branco 1947: 210). As relações fronteiriças entre Brasil e Peru foram estreitadas após o começo da navegação a vapor na Amazônia, em meados do século XIX, e alcançaram sua máxima expressão durante o boom da borracha. Na década de 1880, as árvores de caucho escassearam nas zonas ao norte do departamento de Loreto e, por esta razão, os extratores começaram a se deslocar para as regiões dos rios Amazonas e Javari em busca de novas concentrações de látex. Concomitantemente, os caucheiros que operavam na calha do Ucayali passaram a se mover para os afluentes deste rio, transferindo-se, no início da década seguinte, para a zona situada a leste, favorecidos pela descoberta de varadouros conectando as bacias dos rios Javari, Juruá e Purus. Assim, o rio Tapiche, que até 1894 era habitado quase somente por indígenas,61 registrava já um contingente aproximado de cinco mil caucheiros em 1904. Outros extratores dirigiram-se para o rio Jaquirana, onde se reportou a presença de, pelo menos, dois mil caucheiros em 1893 (Santos-Granero & Barclay 2002: 53-54). Além do Jaquirana, os principais tributários esquerdos do Javari onde se verificou a exploração da borracha foram o Gálvez e o Yavarí Mirín (Fuentes 1908: II, 58).62 No final do século XIX, com a quase completa dilapidação das árvores de caucho na bacia do Javari, os primeiros extratores passaram a ser substituídos por pequenos seringueiros. Muitos dos caucheiros aí estabelecidos obtiveram, em 1898-1899, créditos das casas comerciais de Iquitos para trabalhar na zona do rio Juruá, que começava a ser explorada (ibid.: 56-57). À época dos trabalhos da comissão de limites de 1897, já havia um serviço regular de navegação até a foz do rio Itaquaí, o qual alcançava o Curuçá na época da cheia. Deste ponto até o Gálvez, a navegação era realizada exclusivamente em lanchas. Segundo o relatório da comissão, o Gálvez não possuía seringa, registrando-se anteriormente o caucho em seu alto curso, o qual fora esgotado pelos caucheiros que, por conta disso, tinham se retirado para os rios Jutaí e Juruá, onde vicejava aquela indústria.




  

    Toda a população que hoje ocupa os vales dos Rios Jaquirana, Batã e grande parte do Ipixúna e dos seus afluentes, já em número superior a 5.000 pessoas é de origem peruana, falam, em geral, a língua Quíchua, que é usada pela gente do povo em todo baixo Andes Oriental, e o mau espanhol, que só falam os patrões com os agentes das casas fornecedoras de Iquitos. Todos trabalham com pessoal vindo do Peru, em geral índios já domesticados da tribo dos Chamacocos, e com aqueles que, em suas correrias, colhem das malocas das tribos dos Rhemus e Capanauas. Estes índios tornam-se verdadeiros escravos, trabalham para o patrão a preço miserável da alimentação, que consiste em simples farinha e algum fumo. São vendidos entre os patrões como simples mercadoria, aceitando o novo patrão com a mesma indiferença com que serviram ao primeiro. Este tráfico ilícito é mais comum entre as mulheres do que entre os homens [...]. Hoje, os indios que vivem no valle do Javary são em pequeno número, devido ás correrias contínuas, que fazem os caucheiros peruanos para expellil-os do território onde exploram o Caucho e para tomarem as pequenas, cuja venda constitue um ramo de negócio lucrativo (Cunha Gomes 1899: 33).63


  




  A população do rio Javari propriamente falando foi estimada por um dos integrantes da comissão de limites que subiu o Javari em 1901 como de três mil pessoas, "não incluindo os índios 'selvagens'" (Satchell 1903: 437). Nessa época, um dos mais importantes caucheiros peruanos do rio Jaquirana era Jose Encarnación Rojas, já citado anteriormente (supra: 104), que possuía o barracão Lontananza situado doze dias de viagem acima da foz do Gálvez. De acordo com os comissionados de 1897, o peruano "Dom José da Encarnação" era um "perfeito cavalheiro" e "o seu concurso nos foi muito aproveitável", tendo cedido alguns víveres e guias indígenas aos membros da expedição. Para Collier (1981: 57), Encarnación Rojas seria "líder absoluto de uma tribo de quatrocentos campas", ele mesmo "um indio campa, da selva peruana que tinha sido expósito, e que havia tomado o sobrenome de seus pais adotivos". Dizia-se que ele "obedecia rigidamente as convenções embaixo do sufocante calor amazônico", engalanando-se com paletó, chapéu negro e calçados cor de malva, já tendo enviado 21 crianças para estudar em Paris (ibid.).64




  Um outro peruano que, durante a década de 1890, exerceu atividades comerciais em torno ao caucho na bacia do Javari foi Julio César Arana, famoso pelas atrocidades cometidas depois no rio Putumayo (Iglesias 2010: 126-127). Em 1890, Arana associou-se a Juan Vega e constituiu a empresa Vega & Arana, unindo-se em seguida, em 1892, à firma francesa Mourraille, Hernández, Magne & Cia para fazer negócios no Javari, abrindo um escritório no povoado de Nazareth (Lagos 2005: 40).65 Entre 1893 e 1896, Arana percorreu o rio Javari como aviador de caucheiros, vendendo provisões e cobrando exclusivamente em espécie, quer dizer, em caucho. O sobrepreço de suas mercadorias podia chegar a cinquenta por cento de seu valor real, mas devido à alta cotação do caucho no mercado, "quando Arana chegava carregado de alimentos enlatados, fuzis, munições e qualquer objeto que fosse necessário na selva, o bolso dos caucheiros estava sempre aberto para as compras mais desaforadas" (ibid.: 41). Contudo, em 1896, após adoecer com beribéri, a temida "febre do Javari", Arana retirou-se para Yurimaguas e Iquitos.




  Quadro 9: Exportação de borracha do Departamento de Loreto (1889-1911) (em toneladas)
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  Fontes: San Roman (1994: 142), Santos-Granero & Barclay (2002: 135).




  Quadro 10: Distribuição percentual dos tipos de borracha nas exportações do Departamento de Loreto (1886-1911)
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  Fonte: Santos-Granero & Barclay (2002: 54).




  Outra empresa voltada para o aviamento de caucheiros no rio Javari era controlada pelo comerciante Luis Felipe Morey Arias, quem, junto com seu cunhado Juan C. del Aguila, havia fundado, em 1892, a firma Morey & del Aguila em Iquitos. Os negócios da sucursal localizada em Perseverancia, à margem do rio Javari, permitiram à matriz continuar pagando seus impostos até 1903-1905 (Santos-Granero & Barclay 2002: 98-100). Do mesmo modo, desde 1892, pelo menos, a empresa Marius, Lévy & Schuler, de origem francesa, possuía um posto para o comércio de borracha na confluência dos rios Javari e Itaquaí. Por volta de 1903, "Marius & Lévy era a casa comercial mais poderosa que operava na bacia do Javari, acima de firmas com sede no Brasil, tais como a de Salomon Braun, estabelecida em 1897, ou a dos sucessores de Henri Lajeneusse. Nessa zona de fronteira possuía, ademais, os pequenos seringais Palmera e Alianza, com um total de 48 estradas" (ibid.: 114). Em 1907, essa empresa continuava controlando 14% das exportações de borrachas da região, e apesar de, aparentemente, ter vendido suas propriedades no rio Javari no ano seguinte, conservou ainda o posto comercial Soledad, que seguia sendo um dos mais lucrativos da região. Entre os comerciantes luso-brasileiros estabelecidos na área fronteiriça estava o português Manuel Rocha, que antes de 1890 tinha fundado uma fábrica e importante posto comercial na desembocadura do rio Javari. De sua parte, o comerciante Joaquín Antúnez de Brito obteve, em 1902, a concessão de três seringais (Santa Clara, Palmella e Bogotá) na margem peruana do Javari. Essas propriedades tinham, em conjunto, quarenta estradas em produção, figurando o seu dono, até 1908, como pequeno contribuinte entre os extratores e comerciantes de borracha do rio Javari (ibid.: 105 e 115).




  Em 1903, existiam ao todo 55 seringais (ou fundos gomeros) na margem peruana do rio Javari, que exploravam em conjunto 1.358 estradas (trochas), cada qual composta, em média, por 120 árvores de seringa. Entre os mais importantes estavam Esperanza I e II, pertencentes a Ulisses F. Uchoa, com 200 estradas de seringa; Buena Esperanza, de Diógenes & Barreto, com 120 estradas; El Carmen, de Juan Almeida, com 80 estradas; Lago Tucano, Tucunaré, Sarabia, Yuruparí e Sacambu, pertencentes a Manuel Joaquim Freitas, com 75 estradas; San José, de Assis Bezerra & Silva, com 60 estradas; Pombal, de Antonio Angarita, com 58 estradas; Sarabia-Camboa, de Jose Méndez Santos, e Santa Teresa, de J. A. Barbosa, ambos com 50 estradas; Yurara, de Leonel Menezes, Yurahua, de Jose R. Catala, e Vista Alegre, de Antonio F. Bandeira, todos com 40 estradas; e Nazareth, de Salomón Brown, com 24 estradas (Fuentes 1908: II, 147-148).66 A intensidade do movimento comercial gerado por esses seringais na região pode ser avaliada pelo fato de, em 1905, segundo os dados do registro de embarcações da capitania de Letícia, terem entrado no Javari 22 vapores e 107 lanchas procedentes de Iquitos e Caballococha (ibid.: 148-149). Em 1906, a navegação ao longo do Jaquirana atingia regularmente a localidade de Puerto Bazan, quatro dias acima da confluência do rio Gálvez. Este último, por sua vez, era percorrido numa distância de até três dias acima de sua foz pelas embarcações que levavam mercadorias necessárias ao aviamento dos caucheiros que trabalhavam naquela área (Woodroffe 1914: 47).67




  Quadro 11: Exportação de borracha do Departamento de Loreto (1912-1923) (em toneladas)




  

    

      

        	

          ANO

        



        	

          SERINGA

        



        	

          CAUCHO

        



        	

          TOTAL

        

      


    



    

      

        	

          1912

        



        	

          1.890

        



        	

          1.037

        



        	

          2.927

        

      




      

        	

          1913

        



        	

          1.448

        



        	

          855

        



        	

          2.303

        

      




      

        	

          1914

        



        	

          932

        



        	

          605

        



        	

          1.537

        

      




      

        	

          1915

        



        	

          1.861

        



        	

          679

        



        	

          2.540

        

      




      

        	

          1916

        



        	

          1.613

        



        	

          439

        



        	

          2.052

        

      




      

        	

          1917

        



        	

          1.874

        



        	

          690

        



        	

          2.564

        

      




      

        	

          1918

        



        	

          957

        



        	

          331

        



        	

          1.288

        

      




      

        	

          1919

        



        	

          2.280

        



        	

          416

        



        	

          2.696

        

      




      

        	

          1920

        



        	

          676

        



        	

          342

        



        	

          1.018

        

      




      

        	

          1921

        



        	

          146

        



        	

          62

        



        	

          208

        

      




      

        	

          1922

        



        	

          352

        



        	

          152

        



        	

          504

        

      




      

        	

          1923

        



        	

          423

        



        	

          72

        



        	

          495

        

      


    

  




  Fonte: Schurz et al. (1925: 348).




  Em 1905, a produção de borracha registrada no Javari peruano foi de 600.000 quilos (Fuentes 1908: II, 148), correspondendo a cerca de 23,6% das exportações nacionais do produto no exercício (Pease 1993: 36-37). Apesar de um certo decréscimo, o montante dos diversos tipos de borracha procedentes do Javari exportados através de Iquitos ainda correspondeu, em 1919, a 464.000 quilos, representando 17,2% da produção de borracha comercializada naquela praça (Schurz et al. 1925: 348).68 A seringa fina oriunda das cabeceiras do rio Javari era considerada uma das melhores borrachas produzidas no vale do Amazonas, onde o trabalho dos seringueiros podia alcançar até o dobro do rendimento em relação a outras regiões (ibid.: 346-347). Julgava-se que a bacia do Javari e a de todos os seus tributários seria, provavelmente, "a mais rica da Amazônia, tanto peruana como brasileira, pela extraordinária abundância de árvores produtoras de goma e pela fineza do látex extraído" (Villarejo 1979: 92). A despeito de permitir somente três meses de safra por estar em uma depressão facilmente alagadiça, "durante a época do ouro negro ou caucho, saíram deste rio milhares de toneladas de borracha fina, que regressaram convertidas em milhões de libras de ouro, e que se esfumaram em licores e luxos principescos" (ibid.).




  Quadro 12: Proporção da borracha oriunda da margem esquerda do rio Javari em relação ao montante comercializado pelo Departamento de Loreto (em toneladas)




  

    

      

        	

          ANO

        



        	

          EXPORTADA POR IQUITOS

        



        	

          PRODUZIDA NO JAVARI

        



        	

          %

        

      


    



    

      

        	

          1905

        



        	

          2.492

        



        	

          600

        



        	

          23,6

        

      




      

        	

          1919

        



        	

          2.696

        



        	

          464

        



        	

          17,2

        

      


    

  




  Fonte: Fuentes (1908), Schurz et al. (1925)




  Quadro 13: Proporção da borracha oriunda da margem direita do rio Javari em relação ao montante produzido no Estado do Amazonas (em toneladas)




  

    

      

        	

          ANO

        



        	

          PRODUZIDA NO AMAZONAS

        



        	

          ORIUNDA DO JAVARI

        



        	

          %

        

      


    



    

      

        	

          1893

        



        	

          8.857

        



        	

          557

        



        	

          6,2

        

      




      

        	

          1896

        



        	

          9.145

        



        	

          442

        



        	

          4,8

        

      




      

        	

          1900

        



        	

          9.289

        



        	

          1.032

        



        	

          11,1

        

      


    

  




  Fonte: Barbosa Rodrigues (1900).




  Na bacia da margem brasileira do Javari, o rubber boom parece ter se iniciado por volta de 1874, quando parte da população do rio Jari, que já trabalhava a seringa naquela região do Pará, migrou para os rios Javari, Juruá, Purus e Madeira (Castello Branco 1950: 91). Na década de 1880, cerca de quinhentos cearenses chegaram ao Javari, embarcados no vapor Huallaga, para trabalhar nos seringais de João Facundo de Castro Menezes, localizados principalmente às margens do Curuçá (Loureiro 1978: 155). Em um relatório de 1893, o administrador da Recebedoria do Estado do Amazonas anunciava "um 'futuro próspero' aos exploradores do Javari, que começavam a conhecer novos afluentes, repletos de 'incalculáveis riquezas' e produtos naturais" (apud Welper 2009: 80-81).69 De fato, no mesmo ano de 1893, a produção brasileira de borracha no rio Javari, incluindo aquela de seus principais afluentes, já alcançava 725.741 quilos, correspondendo a pouco mais de 8% do total do Estado do Amazonas. Apesar de haver se retraído ligeiramente em 1896, a extração do produto chegou a um tal nível que, em 1898, o Javari produziu 1.032.846 quilos de borracha. Ou seja, em cinco anos a produção havia crescido 42% (Barbosa Rodrigues 1900: 90).




  O incremento da exploração gumífera no Vale do Javari levou à consolidação dos primeiros núcleos de povoamento na região. A ocupação não indígena à foz do Itaquaí, constatada pelo zoólogo Deville em 1847, persistiu de forma intermitente, ao que parece, nas décadas seguintes. Uma lei estadual de 1898 (Lei nº 191, de 29.1.1898) oficializou a criação da vila Remate de Males à foz do rio Itaquaí. Também chamado Santa Cruz do Itecuahi, o povoado foi designado Remate de Males a partir da chegada do maranhense Alfredo Raimundo de Oliveira Bastos, que se instalou no local, por volta de 1888 ou 1890, vindo de Pebas.70 Estimativas sobre a população dessa vila no início do século XX, considerada uma das "povoações mais importantes do Estado" do Amazonas, variavam entre quinhentos (Lange 1912: 8), mais de mil (Gonçalves 1904: 91) e dois mil habitantes (OFM 1915: 40). As circunstâncias da fundação do povoado Remate de Males são lembradas pelo amazonense Euquério Serra (nascido, em 1915, num seringal do rio Javari) em um depoimento prestado na cidade de Manaus, onde o entrevistei no dia 13.7.1992:




  

    Remate de Males foi fundada ainda no século passado, nos anos de 1886, 88, por aí assim. O Sr. Bastos, esse era casado com uma peruana, morava em Pebas, lá no Peru. Fizeram uma casa em cima de três ubá. Sabe aquelas ubá? Aquela canoa grande, chata. E aí ainda subiram o rio Javari até esse lugar, quando chega o Javari, abria o rio Itaquaí, o rio táva cheio e eles encalharam a canoa deles lá em cima. E o velho disse (dizem que ele pronunciou essa frase): 'Aqui rematarei meus males'. Aí ficou, consertaram ele prá Remate de Males, ficou Remate de Males muito tempo. Foi sede de município lá. Teve suas épocas áurea, do tempo da borracha, tinha jornal, tinha hotel. O jornal era O Javari; eu tinha até um exemplar que eu guardei muito tempo lá onde eu trabalhei (Euquerio Serra, 1992).


  




  Quadro 14: Produção de borracha da margem direita do rio Javari (1910-1922) (em toneladas)




  

    

      

        	

          ANO

        



        	

          SERINGA FINA

        



        	

          SERNAMBI

        



        	

          CAUCHO

        



        	

          TOTAL

        

      


    



    

      

        	

          1910

        



        	

          898

        



        	

          181

        



        	

          372

        



        	

          1.451

        

      




      

        	

          1911

        



        	

          961

        



        	

          197

        



        	

          261

        



        	

          1.419

        

      




      

        	

          1912

        



        	

          891

        



        	

          194

        



        	

          263

        



        	

          1.348

        

      




      

        	

          1913

        



        	

          540

        



        	

          110

        



        	

          167

        



        	

          817

        

      




      

        	

          1914

        



        	

          48

        



        	

          79

        



        	

          111

        



        	

          671

        

      




      

        	

          1915

        



        	

          447

        



        	

          95

        



        	

          118

        



        	

          660

        

      




      

        	

          1916

        



        	

          535

        



        	

          93

        



        	

          102

        



        	

          730

        

      




      

        	

          1917

        



        	

          596

        



        	

          103

        



        	

          104

        



        	

          803

        

      




      

        	

          1918

        



        	

          337

        



        	

          45

        



        	

          50

        



        	

          432

        

      




      

        	

          1919

        



        	

          345

        



        	

          48

        



        	

          27

        



        	

          420

        

      




      

        	

          1920

        



        	

          176

        



        	

          27

        



        	

          35

        



        	

          238

        

      




      

        	

          1921

        



        	

          200

        



        	

          25

        



        	

          62

        



        	

          287

        

      




      

        	

          1922

        



        	

          283

        



        	

          58

        



        	

          45

        



        	

          386

        

      


    

  




  Fonte: Schurz et al. (1925: 264).




  Situada numa zona "sazonática e alagadiça", Remate de Males é descrita como uma próspera "aldeia palafita" cujas casas eram construídas sobre esteios grossos e altos "resistentes a ação do sapal" (Jobim 1943). Instalada oficialmente em 1904, a vila conheceu seu maior florescimento no auge do período da borracha, dispondo de uma única rua, onde os frades capuchinhos tinham erguido uma capela dedicada a São Sebastião. Nesse tempo, Remate de Males chegou a possuir uma agência de vapores, farmácia, barbearia, joalherias, armarinhos, alfaiatarias, bilhares, botequins, cabarés, funilarias e carpintarias. Um médico e alguns odontólogos tinham aí seus consultórios, e advogados circulavam para tratar de "negócios polpudos", pois havia um "movimento desvairado, uma atividade febril em procura do ouro negro" (ibid.). Abriu-se um vice-consulado do Peru, a elite local organizou uma loja maçônica (denominada "Firmeza e Amor") e um jornal (O Javari) passou a circular sob a orientação de Candido Clovis da Fonseca. As firmas detentoras dos maiores estabelecimentos eram pertencentes a Marques Valente & Cia, Pio de Azevedo Veiga, Alfredo Bastos, Marques & Levy, Afonso Alvim, Fortunato Danon e Tertuliano Melo: "Donos de seringais, patrões abastados, ostentavam nos dedos anéis, onde fulguravam preciosos brilhantes. Os seringueiros 'saldeiros', no inverno vinham gastar em Remate de Males, sem medida, os seus saldos" (ibid.).71




  Encontrada na margem esquerda em frente à foz do Itaquaí, a localidade de Nazareth foi elevada à categoria de pueblo civil por decreto prefectural de 1902, sendo descrita, em meados de 1908, como uma povoação regular, com mais de cinquenta casas, a maioria delas albergando pujantes estabelecimentos comerciais (Díaz 1912: 30). O desenvolvimento de Nazareth rivalizava com o de Remate de Males. Prósperas firmas "mantinham transações com praças dos Estados Unidos e Europa, via Iquitos, e importavam toda sorte de tecidos finos e artigos de luxo, que vendiam a preços baixos, devido a tarifa aduaneira peruana lhes favorecer" (Jobim 1943). Os maiores estabelecimentos pertenciam a Marius & Levy, Merlo & Irmãos, Abensour & Cia, Mamann & Irmãos, Salomon Brown, Fonseca & Cia, Nordon & Cia e M. Daou & Cia. Como os comerciantes da localidade pagavam um preço melhor pela borracha, boa parte deste produto extraído no Brasil era contrabandeada para o outro lado da fronteira.72 Em 1906, a povoação tinha cerca de oitocentos habitantes, sendo as casas construídas em cima de pilotis por conta das cheias que inundavam regularmente o terreno (Woodroffe 1914: 45-46). Dado o intenso movimento de mercadorias vindas da Europa e Estados Unidos, em Nazareth circulava a libra inglesa. Ao porto da localidade chegavam mensalmente de sete a dez embarcações a vapor que "descarregavam mercadorias, e saíam atestadas de goma elástica. Na vila do termo de Esperança o mesmo movimento se verificava de vapores nacionais, lanchas, motores-godiles, que cruzavam todo o dia num taralhar de hélices continuo" (Jobim 1943). Ainda em 1906, a província do Yavarí foi desmembrada daquela do Alto Amazonas e subdividida em quatro distritos (Loreto, Caballococha, Yavarí e Yaquerana). Os distritos do Yavarí e do Yaquerana tinham como limite o rio Gálvez, sendo Nazareth (hoje Amelia) a capital do primeiro e Esperanza, situada na margem oposta à foz do rio Batã, a do segundo (Larrabure y Correa 1905-09: VIII, 178-179). Esta última localidade foi descrita como "um rico enclave de trabalhadores e comerciantes do caucho localizado no alto Javari" (Pitman, Vriesendorp & Moskovits 2003: 94).




  Após a criação da Prefeitura Apostólica do Alto Solimões, em 1910, missionários capuchinhos da Úmbria estabeleceram-se em Remate de Males, iniciando três anos depois a construção de uma casa nessa localidade sob a direção, provavelmente, dos padres Alessandro de Piacenza e Antonino da Frascaro. Segundo os missionários, era notória a insalubridade do lugar, em que as "febres sempre prevaleceram de forma assustadora" e onde, no tempo da cheia, as águas inundavam as ruas por baixo das casas, sendo necessário um barco para ir de um lugar para outro (OFM 1915: 40-41). O progresso da vila devia-se à "facilidade do contrabando", pois apesar da abundância das árvores produtoras de borracha ser maior no lado do Brasil, grande parte da goma elástica saída da região era apresentada nos mercados de Manaus e Belém como a vinda do Peru (ibid.: 48-49). No final de 1913, embarcado no batelão de um comerciante fluvial, o padre Giocondo da Soliera subiu o Javari até a confluência com o Gálvez em uma viagem de desobriga, tendo visitado trinta barracões, pelo menos, na margem brasileira do rio.73 Mencionando as "tribos" antes encontradas no Javari, os capuchinhos observavam que, naqueles tempos, ouvia-se falar "quase exclusivamente dos 'Mayrunas', adulterados impropriamente como 'Mangeronas', dos quais se contam histórias bem tristes de crueldade e sangue" (ibid.: 50).




  Considerando que vários grupos indígenas em "estado de barbárie" mantinham inexplorada uma grande parte do Departamento de Loreto e impediam o estabelecimento de "povoadores civilizados com as indústrias e consequentes melhorias", o governo peruano, em 1898, determinou a criação de três Prefecturas Apostólicas e aprovou "o projeto da evangelização e civilização das tribos que vivem nas regiões orientais do território nacional" (Larrabure y Correa 1905-09: I, 208).74 A Prefectura de San León del Amazonas, que se limitava com a fronteira brasileira, foi entregue a missionários augustinianos espanhóis. Em 1901, o primeiro prefeito apostólico, frei Paulino Díaz, percorreu o rio Javari, tendo fundado uma missão no povoado de Nazareth cinco anos depois. Segundo sua avaliação, o Javari possuía poucos peruanos, sendo a maioria da população, "tanto patrões como peões", constituída por brasileiros (Díaz 1904: 201-203). No final de 1906, o padre Plácido Mallo, outro augustiniano da mesma prefeitura apostólica, foi ao Jaquirana com o objetivo de "administrar os santos sacramentos aos moradores daquele rio" (Prat 1907: 324). A mesma atividade foi desenvolvida também pelo novo missionário de Nazareth, o padre Eloy Fernandez, em uma excursão aos rios Javari e Jaquirana realizada no início de 1908 (id. 1980: 513).
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